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EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-006/ 2025-DIVER!

PREÂMBULO

A PREFEITURA MUNICIPAL DE JAGUARETAMA, através das seguintes através das DIVERSAS
SECRETARIAS, requerentes deste Processo Administrativo, ao qual será, conduzido pelo Agente ce
Contratação, Sr Manoel Pessoa Coutinho, designado pela Portaria nº 025/2025, é pela Equipe de
Apoio/Contratação, anexada aos autos do procedimento, tora público que a parte do dia 27 de março de 2025
o momin (horário de Brasília),  amvês do endereço |  eletónico
hups:/ /blicompras.com/Home/ PublicAcoess (Bolsa de Licitações e Leilões) “Acesso Identificado no link —
acesso publico”, em sessão pública por meio de comunicação via internet iniciará "o procedimentos de
cabimento das propostas de preços e que no dia 08 de abril de 2025 as 08h00min (horário de Brasília)
encerra o procedimento de recebimento de propostas preços; e que a partir das 08h:Olmin dará início à
Classificação das mesmas e no mesmo dia a partir das 09h:00 min (horário de Brasília) iniciará a formalização
de lances e documentos de habilitação da licitação modalidade PREGÃO ELETRÔNICO Nº. PE-006/2025-

DIVERSAS, identificado abaixo, objetivando a melhor proposta de menor preço por Lote, mediante as
condições estabelecidas no presente edita, tudo de acordo com a Lei Federal n” 14.138 de 0! de abril de 2021 —
Toi de Licitações, Lei nº 8078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, Desreo nº
E538 de 06 de outubro de 2015 — Decreto de Tratamento Diferenciado, Lei Complementar nº 123 de 1 de
desembio de 2006 - Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, Lei Complementar nº
147 de 07 de Agosto de 2014 — Lei de Alteração da LC 123/2014, Lei Complementar nº 155 de 27 de outubro de
DOI6 Lei do Simples Nacional, Lei Federal 12.440 de 07 de julho de 2011 que altera o título VITA ca
Consolidação das Leis do Trabalho, Decreto Municipal nº 60 de 01 de Novembro de 2023 — Decreto de
Regulamento Municipal da Nova Lei de Licitações « demais normas pertinentes e, ainda, pelas disposições
estabelecidas no presente edital e seus anexos.

Nesta licitação serão encontradas palavras, sígas e abreviaturas com os mesmos significados, conforme abaixo:

UNIDADES ADMINISTRATIVAS DEMANDANTES: SECRETARIA DE EDUCAÇÃO,
SECRETARIA DE SAÚDE, SECRETARIA DE GOVERNO E GESTÃO, SECRETARIA DE
INFRAESTRUTURA, URBANISMO E SERVIÇOS PUBLICOS, SECRETARIA DE ASSIST. SOCIAL
CIDADANIA EMPREENDEDORISMO, SECRETARIA DOS ESPORTES E DA JUVENTUDE,
SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA, PECUARIA E APOIO COMUNITÁRIO,
SECRETARIA DE CULTURA E TURISMO, SECRETARIA DE TRANSPORTE E MOBILIDADE
URBANA, SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE PESCA E RECURSOS HIDRICOS.
TIPO DE LICITAÇÃO: Menor preço por LOTE;
FATOR SIGILOSO: Em conformidade com o art. 24 da Lei 14:133/2021
FORNECIMENTO: Por demanda;
ÓRGÃO: unidade de atuação integrante da estrutura da Administração Públicas
ENTIDADE: unidade de atuação dotada de personalidade jurídica;
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: administração direta e indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e

dos Municípios, inclusive às entidades com personalidade jurídica de direito privado sob controle do pod Z
público e as fundações por ele instituídas ou mantidas; t
ADMINISTRAÇÃO: órgão ou entidade por meio do qual a Administração Pública atua;
AGENTE PÚBLICO: indivíduo que, em virtude de eleição, nomeação, designação, contratação ou qualquer
ira forma de investidura ou vínculo, exerce mandato, cargo, emprego ou função em pessoa jurídica integrante
da Administração Pública;

N

AUTORIDADE: agente público dotado de poder de decisão;
CONTRATANTE: pessoa jurídica integrante da Administração Pública responsável pela contratação;
CONTRATADO: pessoa fisica ou jurídica, ou consórcio de pessoas jurídicas, signatária de contrato com a
“Administração;
LICITANTE: pessoa física ou jurídica, ou consórcio de pessoas jurídicas, que participa ou manifesta à intenção
de participar de processo licitatório, sendo-lhe equiparáve, para os fins desta Lei, o fornecedor ou o prestador
serviço que, em atendimento à solicitação da Administração, oferece proposta;
SERVICO. atividade ou conjunto de atividades destinadas 4 obter determinada ulidade, intelectual on material
de interesse da Administração;wrnavjaguaretama ce govtr | CNP3: 07442 825/000105
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COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO: conjunto de agentes públicos indicados pela Ac
permanente ou especial, com a função de receber, examinar e julgar documentos relati
procedimentos auxiliares;
SÍTIO ELETRÔNICO: sítio da internet, certificado digitalmente por autocidade certificadora, no qua” o ente
federativo divulga de forma centralizada às informações e os serviços de governo digital dos seus órgãos «
entidades;
REPACTUAÇÃO: forma de manutenção do equilíbrio econômico-financeiro de contrato utilizada para

serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra ou predominância de mão de obra, por
o a análice da variação dos custos contratuais, devendo estar prevista no edital com data vinculada à
apresentação das propostas, para os custos decorrentes do mercado, e com data vinculada ao acordo, à
enção coletiva ou ao dissídio coletivo 10 qual o orçamento esteja vinculado, para os custos decorentes da
mão de obra;
GENTE DE CONTRATAÇÃO: pessoa designada pela autoridade competente, entre servidores efetivos ou
empregados públicos dos quadros permanentes da Administração Pública, para tomar decide, acompanhar o
ee da lotação, dar impulso ao procedimento licitatório e executar quaisquer outras avvidades necessárias 40
bom andamento do certame até a homologação.
ÓRGÃO PROVEDOR DO SISTEMA: Bolsa de Licitações € Leilões, entidade conveniada com a prefriur
municipal de Jaguaretama mediante Termo de - Apoio Técnico-Operacional em vigor,
h icomprás.com/ Home /PublicAccess “Acesso Identificado no link — acesso público.
PM); Prefeitura Municipal de Jaguaretam
D.O.M:: Diário Oficial dos Municípios

ANEXOS
ANEXO 1 — Termo de Referência
ANEXO II - Minuta do Contrato
ANEXO II - Declaração de Habilitação

NEXO IV - Declaração de Fatos Supervenientes
ANEXO V - Declaração que não emprega menor de 18 anos
ANEXO VI - Modelo de Declaração de enquadramento em regime de tributação
ANEXO VII - Declaração de Inexistência de Vínculo empregatício com o Município de Jaguaretama
ANEXO VIII - Declaração de Elaboração Independente de Proposta
ANEXO IX - Declaração de Veracidade das Informações Prestadas

1. DO OBJETO a EE
11. O objeto da presente licitação é a Constitui o objeto da presente licitação AQUISIÇÃO DE
MATERIAIS DE LIMPEZA E HIGIENE, DESTINADOS AO ATENDIMENTO DAS DIVERSAS
UNIDADES ADMINISTRATIVAS (SECRETARIAS) DA PREFEITURA MUNICIPAL DE
JAGUARETAMA, EM CONFORMIDADE COM AS QUANTIDADES CONSTANTES DO ANEXO
IDO EDITAL
12. A presente licitação será realizada na modalidade de pregão eletrônico, de acordo com o artimado pelo art.
6º incão XLI; art. 28, inciso 1; art. 29, parágrafo único; todos da Lei nº 14-133/2021, considerando a
oportunidade de maior concorrência e competitividade aos interessados, a fim de oportunizar, igualmente, maior
Srmtaosidade e economiidade ao ente público ordenador na escala de preços a serem ofertados, bem como PE
oportunidade de descentralização operacional da Secretaria Requisitante, viabilizando efetividade pa
concomitância da execução;
13. Para participar do certame, o licitante deve providenciar o seu credenciamento, com atribuição de chave e
Mena, disetamente junto ao provedor do sistema, onde deverá informar-se a respeito do seu funcionamnto,
regulamento e instruções para à sua correta utilização, sendo de responsabilidade do participante o cadastro
prévio do sistema eletrônico.
2. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO E CREDENCIAMENTO E DOS BENEFÍCIOS DAS

MICRO EMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE
21. As instruções para o credenciamento podem ser acessadas no seguinte sítio eletrônico ou solicitadas p«

meio do seguinte endereço de e-mail contato QblLorgbr
22, É de responsabilidade do licitante, além de credenciar-se previamente no sistema eletrônico utilizado ng

certame e de cumprir as regras do presente edital:
rnevjaguaretama ce govbr | CNPJ: 07,442825/0001-05
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221. Responsabilizar-se formalmente pelas transações eferuadas em seu nome, assumiz cómo, fimesJe [8 6)
verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu repfesentage, s

excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da fi tão Por &
eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros;
222. Acompanhar às operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório « responsablizar-se pelo
êmus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pelo sistema ou de sua
desconexão;
223, Comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o
sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso;
224, Utilizar a chave de identificação e a senha de acesso para participar do pregão na forma eletrônica; e,
225 Solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por interesse próprio.
23, Poderão participar da presente licitação todos os interessados do ramo pertinente, que comprovarem
eficazmente os requisitos deste Edital.
231, O registro prévio cadastral aos interessados deverá se realizar através do sistema de registro cadastral
nificado, eeja o disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) ou SICAF, bem como do
próprio Poder Executivo de Jaguaretama/CE, conforme art. 87 da Lei nº 1413/2021. Neste caso, portes não
gado, à ficitnte deverá solicitar o registro até O1 (um) dia antes da sessão de julgamento e habilitação,
considerando a necessidade de haver tempo hábil para processamento do registro,
24. À participante que pretender utlizar 0s benefícios previstos nos at. 42 a 45 da Lei Complementar 123, de 14
de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar 147/2014, a ME, EPP, MEI ou Cooperativa, que «e
enquadre na seceita de ME ou EPP, deverá apresentar declaração de ser elegível aos benefícios do tratamento
aludido, nos termos do Decreto 8.538/2015.
25. Em caso de necessidade de desenquadramento da condição de microempresa ou empresa de pequeno porte,
ou seja, quando houver faruramento superior exigido 23 e na respectiva legislação supracitada, compete aos
Eis Tnteressados solicitá-lo. Caso o licitante não adote as providências necessárias para o desenquadramento
é usufsua (ou tente usufruir) indevidamente dos benefícios extensíveis a esse enquadramento, poderá ser
declarado inidôneo (art. 13, $ 1º, do Decreto 8.538/2015).
26. À microempresa e a empresa de pequeno porte e a cooperativa que atender ao item 24, mes possuir
desttição em qualquer dos documentos de regularidade fiscal (Certidão Negativa de Tibutos Municigaa
Comidão Negativa de Débito Junto ao INSS — CND) e de regularidade trabalhista (Certidão de Regularidade
Junto ao FGTS), terá sua hablitação condicionada à apresentação de nova documentação, que comprova sia
regularidade, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data em que for declarada como vencedora do
certame.
27. O beneficio de que trata o item anterior não eximirá a microempresa, à empresa de pequeno porte e à
cooperativa da apresentação de todos os documentos, ainda que apresentem alguma restrçã
28.0 prazo de que trata o item 25 poderá ser proxogado uma única vez, por igual período, a critério da
Adminituação, desde que seja requerido pelo interessado, de forma motivada e durante o izanscurso do
respectivo prazo.
25" A não regulasização da documentação, nos prazos fixados nos itens 25 e 27, implicará na decadência do
cito à consatação, sem prejuízo das penalidades previstas neste edita, sendo facultado à Administração
Convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para à assinatura do contrato, ou revogar a
licitação.

2

2.10, Não poderão disputar esta licitação com base no art. da Lei 14.133/2021; 6 É
5101, Denarada inidônea de acordo com o previsto no inciso IV do art 156 da Lei n.º 14:133/2021 e que não A

tenha restabelecido sua idoneidade;
2.10.2. Com falência decretada;
2.10.3. Consorciada;
2104. Suspensa pela Prefeitura de Jaguaretama/CE;
2.10.5. Em regime de concordata;
E paruse jusídica que, dentse seus disigentes, responsáveis técnicos ou legais, dentre suas equipes técnicas,
bem assim dentre eventuais subcontratados figure quem seja ocupante de cargo ou emprego na “Administração

Direta ou Indireta do Município de Jaguaretama/CE;
2107. De servidores ou dirigentes e da entidade contratante ou responsável.
ADI Pessoa fsica ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participa da licitação
em decorrência de sanção que lhe foi imposta, observado o $ 1º do art. 14 da Lei nº 14.133/2021;
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2109. Agente público do órgio ou entidade licitante, devendo ser observadas às situaç é? que possam
configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos Numa
que disciplina a matéria, conforme $1º do art. 9º da Lei nº 14.133/2021. A vedação é estendida Atetes es fas S
A lie a condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especial
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.
2.10.10. Empresa estrangeira não autorizada a comercializar no país;
21011, Pessoa fisica ou jurídica que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
abalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe
função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou

te em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau
12. Pessoa fisica ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas nas hipóteses do $5º do art.14 da Lei
nº 14.133/2021, ou que seja declarada inidônea nos termos da referida Lei.
2.10.13. Vedada participação de consórcio.
210.14. Aquela que não atenda ás condições deste edital e seus anexos.

3. DAS FASES DO PROCESSO LICITATÓRIO — g E E
3.1. O presente procedimento de licitação seguirá o seguinte trâmite em fases distintas:
3.1.1, Credenciamento dos licitantes;
3.12. Recebimento das “propostas de preços” via sistema;
3.1.3. Abertura das propostas de preços apresentadas;
3.1.4, Lances;
341.5. Habilitação do(s) licitante(s) melhor(es) classificado(s);
3.1.6. Recursos;
3.1.7. Adjudicação;
3.1.8. Homologação;
3.1.9. Contratação.
3.1.10. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do

vencimento.
3.1.10.1. Só se iniciam e vencem os prazos referidos neste edital em dias úteis.

31102. O serviço objeto desta licitação, será executado pelo período de doze meses a contar de sua assinatura,
podendo ser prorrogado nos termos do art. 107, caput, da Lei N.º 14.133/2021. No caso de o contrato É

Qitrapassar o exercício, deverá a administração atualizar, por meio de apostla e de forma unilateral, as
disposições que assim se permitirem, inclusive a própria rubrica orçamentária da li em vigor.
3/1103, À Prefeitura Municipal de Jaguaretama/CE convocará a lcitante vencedora para assinatura do contrato,
ho prazo másimo de 05 (cinco) das átei, contados a partir do recebimento de aviso convocatório
31104, O prazo de convocação poderá se prorrogado O! (uma) vez, por igual periodo, mediante solicitação da
paste durante seu transcurso, devidamente justificada, « desde que o motivo apresentado seja aceito pela
Administração.
41105, A Contratada deverá dar início à execução dos serviços/ aquisições vinculados a este edital em até 05
(cinco) dias depois de firmado o Contrato.
31106. É facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não aceitar ou

não retirar O instrumento equivalente no prrzo e nas condições estabelecidas, convocar os licitantes
o anescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições propostas pelo licitant
vencedor, sem prejuízo das sanções estabelecidas neste edital e na Lei n.º 14.133/2021.
31107, À recusa injustificada do adjudicatário em assinar O contrato ou em aceitar ou retirar 0 instrumen
equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação
Assumida é o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da garanta de proposta em id
favor do órgão ou entidade licitante, não se aplicando tal regra na hipótese do subitem 3:1.10.9-
31108, Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos temos do subitem 3,110 7a
Adiministração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital poder
31108.1, Convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à

obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário;
LIDA? Aigudicar e celebrar O contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida
ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.
31109. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital sem convocaçãopara a contratação,
Fcarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos,
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4. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO CTA
41. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este edital por irregularidade na aplicação da
14.133/2021, ou para solicitar esclarecimento sobre seus termos, devendo encaminhar o pedido até 03 (vês) dias
“tcie antes da data da abertura do certame, no endereço eletrônico citado no subitem 4.3 abaixo.
42. À resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada por meio do sistema utlizado na
ecalização do certame, no prazo de até 03 (rés) dias úteis contado da data de recebimento do pedido, limitado ao
último dia útil anterior à data da sessão pública. As respostas divulgadas vincularão os participantes e a
Administração.
421, Na impossibilidade de resposta à impugnação no prazo citado no subitem 42, 0 Agente de Contratação
poderá adiar a abertura da sessão pública, mediante aviso no sistema utilizado na realização do certame.
13. À impugnação e o pedido de esclarecimento deverão ser realizados exclusivamente por meio eletrônico
através da plataform: heps://bllcompras.com /Home /PublicAceess (Bolsa de Licitações e Leilões), até as

23h50min, com a informação do nº do pregão, o órgão ou entidade promotor da licitação e Agente de
Contratação responsável.
431, As impugnações apresentadas deverão ser subscritas por representantes legais mediante comprovação, sob
pena do seu não conhecimento.
4 As impugnações de efeito suspensivo à impugnação são medida excepeional e deverão serem motivadas pelo
agente, nos autos do processo de licitação.
E Avolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a ealização do certame, exceto quando à
alteração não comprometer a formulação das propostas.

5. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS
2 Cada licitante deverá apresentar todos os documentos exigidos inicialmente por mio da intemet, sendo:
a) À proposta de Preços de acordo com o modelo fornecido através do sistema;
b) Os documentos de habilitação deverão ser anexados ma plataforma
hetps://blicompras, com/Home/PublicAccess “Acesso Identificado no link — acesso público, caso as

empresas não anexarem documentos de habilitação segundo o que se pede na plataforma, a mesma -
o maticamente INABILITADA, em virtude dos prazos omissos no Art. 63 da Lei Federal =,
18:133/21 « em atendimento ao Art. 19, Inciso IL c/c Art. 26, ambos do Decreto Federal 10.024/19. E
ETL Os documentos, em formato de arquivo, a serem enviados vi internet somente poderão ter as extensões |
*-doc, *als, ou *.pdf.
52 Cada face de documento reproduzida deverá corresponder a uma autenticação, ainda que diveres
reproduções sejam feitas na mesma folha, salvo disposição normativa em contrário, devidamente provada pelo

Sil, mesmo autenticadas, admitindo-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos apenas como forma de
ilustração das propostas de preços
522 Oo documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo os documentos referentes
àtabilitação, às propostas de preços e seus anexos, deverão ser apresentados no idioma oficial do Brasil
5.23, Quaisquer documentos necessários à participação no presente certame licitatório, apresentados em língua
catiangeira, deverão ser autenticados pelos respectivos consulados e traduzidos para o idioma oficial do Brasil,

licitante no ato da apresentação do documento.
521, Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou cópias em fac-

(w

por tradutor juramentado.
04 Os documentos de habilitação exigidos, quando não contiverem prazo de validade expressemen!
determinado, não poderão ter suas datas de expedição superiores a 30 (rita) ias anteriores à date de abertura
da presente licitação; estes documentos deverão ser apresentados em (originais ou cópias), no caso de cópias, y
deverão ser autenticadas.
525 O Agente de Contratação poderá também solicitar original de documento já autenticado, para fim de
vetificação, sendo o licitante obrigada a apresentá-lo no prazo máximo de 48 (quarenta e olte) horas contados A
partir da solicitação, sob pena de, não o fazendo, ser desclassificada ou inabilitada.
Do o licitantes” encaminharão, — exclusivamente por meio do aim

dh mm /Home/PublicAceess, concomitantemente com os documentos de habilitação
exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado « o preço, até a data e o horário estabelecidos

para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa

documentação.
ra
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527. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital Noco re pop?
meio de chave de acesso e senha. esa rtaçÉ

Parágrafo Primeiro: Incumbirá ao lciante acompanhar as operações no sistema eletrônico ctuante sessão
pública do Pregão, ficando responsável pelo ónus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. Até a abertura da sessão pública, os licitantes
Poderão retirar ou substitui a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistemas

Parágrafo Segundo: Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entee às proponna
apresentadas, O que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação é julgamento da
proposta.
Parágrafo “Terceiro: Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado
comeme serão, disponibilizados para avaliação do Agente de Contratação « para acesso público após o
encerramento do envio de lances.

6. DA PROPOSTA DE PREÇOS
61. A proposta de preços incial, sob pena de desciassificação, deverá ser elaborada e enviada exclusivamente por
breio do estema eletrônico, sem a identificação do fomecedor, carneterizando o produto/Serviço proposto no
campo discriminado e/ou anexada, citando a MARCA de todos os produtos do(s) Lote(s) em conformidade

com o modelo do sistema
GIL Os itens deverão ser cotados, nos quantitativos licitados, segundo a unidade de medida consignada no
edital,
61.2, Nos preços ofertados deverão estar incluídas todas às despesas incidentes sobee a entrega/execução dos
produtos/serviços referentes a tributos, encargos sociais, e demais ônus atinentes à execução do objeto desta
licitação.
61.3 No campo apropriado deverá existir declaração de que o proponente cumpre plenamente os requisitos de
habilitação e que sua proposta de preços está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório
62. O encaminhamento da proposta de preços pressupõe o pleno conhecimento é atendimento às exigências de
habilitação previstas no Edital. O fornecedor será responsável por todas às transações que forem efetuadas em
seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas Propostas e lances.
63. Os preços constantes da proposta de preços do licitante deverão conter apenas duas casas decimais após a
visgula, cabendo ao licitante proceder 10 arredondamento ou desprezar 0s números após às duas casas decimais
dos centavos, e deverio ser cotados em moeda corrente nacional. q)
6341, Os preços propostos deverão estar de acordo com o quantitativo do bem cotado.
632. Nos preços já deverão estar incluídas às remunerações, os encargos sociais, tributários, trabalhistas
previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal. custos e demais despesas
Que possam incidir sobre a contratação lcitada, inclusive a margem de lucro, não cabendo nenhum outro ônus
que não o valor estipulado na referida Proposta de Preços;
83.3, Os preços propostos serio de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de
pleitear qualquer alteação dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro argumento não
previsto em lei.
154, Ocorrendo discrepância entre o preço unitário e toa, se for ocaso, prevalecerá aquele lançado no site
e utilizado para classificação das propostas de preços, devendo o Agente de Contratação proceder às correções
necessárias.
655. Não serãoadjudicadas propostas de preços com valor superior aos preços máximos estimados para a
contratação
636, Na análise das propostas de preços o Agente de Contratação observará o preço global por Lote, expresso
eim reais, Assim, as Propostas deverão apresentar o valor global por Lote.
6.4. Os quantitativos lcitados e cotados deverão ser rigorosamente conferidos pelos licitantes.
6.41. A proposta de preços deve contemplar o quantitativo dos itens em sua totalidade conforme licitado.

65. O prazo de validade da proposta de preços não pode ser inferior a 60 (sessenta) dias consecutivos da sessãs

de abertura desta licitação. Caso a licitante não informe o prazo de validade, será considerado aquele definido

neste Edital
66. À apresentação da proposta de preços implica na ciência clara de todos os termos do edital e seus anexos,

é especial quanto à especificação do serviço e as condições de participação, competição, |
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formalização do instrumento contratual, bem como a aceitação e sujeição integral às suas Cegos
legislação aplicável, notadamente às Lei Nº, 14.133/21 E,
67. Somente serão aceitas propostas de preços elaboradas e enviadas através do sistema, inclusiv :
«eus anexos, não sendo admitido o recebimento pelo Agente de Contratação de qualquer outro documento, riem
permitido no licitante fazer qualquer adendo aos entregues ao Agente de Contratação por meio do sistema.
68. QUALQUER LICITANTE QUE SE IDENTIFICAR NÁ PLATAFORMA DE QUALQUER FORMA
SERÁ SUMARIAMENTE EXCLUÍDO DA DISPUTA.

7. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO É
71. À licitante deverá apresentar os documentos a seguir relacionados, entregues de forma ordenada e
numerados, de preferência, na seguinte ordem, de forma a permitir maior mpidez na conferência e exame
correspondentes:
511, Os interessados não cadastrados no Município de Jaguaretama/CE, na forma dos artigos 62 a 70 da Lei nº,
14.133/21, habilitar-se-ão à presente ligação mediante a apresentação dos documentos abaixo relacionados
(subitens 7.2 ao 7,0), os quais serão analisados pelo Agente de Contratação quanto à sua autenticidade e o seu
prazo de validade.

7.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA
à REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa, no registro público de empresa mercantil da Junta
Comercial; devendo, no caso da licitante ser à sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde
opera com averbação no segistro da Junta onde tem sede a matr, acompanhado da(s) cópia() do(s) CPF eRG
ou Carteira de Habilitação do(s) sócio(s) da empresa.
b. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor,
devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando de
Sociedades empresárias e, no caso de sociedades por “ações, acompanhado de documentos de eleição de seus
diministradores; devendo, no caso da licitante ser à sucursal, lial ou agência, apresentar o registro da Junta onde
opera com averbação no registro da Junta onde tem sede à matriz, acompanhado da(s) cópia(s) do(s) ChH-e RG
ou Carteira de Habilitação sócio do(s) da empresa.
é INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples — exceto cooperativas + no
Cartôrio de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício devendo, no caso da Ny +
licitante ser a sucursal, filial ou ágência, apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas do
Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz.
à DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 5
fo País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo órgio
competente, quando a atividade assim o exigir
é REGISTRO NA ORGANIZAÇÃO DAS COOPERATIVAS BRASILEIRAS, no caso de cooperativa,
acompanhado dos seguintes documentos:

1) Ato constitutivo ou estatuto social, nos termos dos arts. 15 ao 21 da lei 5.764/71;
TI) Comprovação da composição dos órgãos de administração da cooperativa (diretora e conselheiros),
consoante art. 47 da lei 5.764/71;

IN) Ata de fundação da cooperativa;
IV) Ata da assembleia que aprovou o estatuto social;
V) Regimento interno com a Ata da assembleia que o aprovou;
Vl) Regimento dos fundos constituídos pelos cooperados com a Ata da assembleia que 0s aprovou;
VII) Editais das 03 últimas assembleias gerais extraordinárias.

Wa

7.3 REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA
7341, Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ).
Dos Podia de insedição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso, se houver,
Sdeávo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade « compatível com o objsto
contratual
533, Prova de regularidade para com a fazenda federal mediante a apresentação da certidão negadiva de débi
sa aos telbutos federais e divida ativa da União (nclusive contribuições sociais), com base na Portada
Conjunta REB/PGEN Nº. 1751/14. 6
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73.4. Prova de regularidade para com a fazenda estadual mediante a apresentação certidão negativa
para com a fazenda estadual de seu domicílio. Nevacaçé
155, Prova de regularidade para com à fazenda municipal mediante a apresentação da certidão negativa de
débitos municipais de seu domicílio ou sede (Geral ou ISS).
36, - CERTIFICADO DE REGULARIDADE DE SITUAÇÃO - CRS, OU EQUIVALENTE, perante o
Gestor do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, da jurisdição da sede ou filial da licitante, devendo
o mesmo ter igualdade de CNP] com os demais documentos apresentados na comprovação da regularidade fiscal
e trabalhista, da sede da licitante.
537. PROVA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITOS INADIMPLIDOS PERANTE A JUSTIÇA DO
TRABALHO, mediante a apresentação de Certidão Negativa, nos termos do Título VILA da Consolidação das
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, da jurisdição da sede ou filial do
licitante.
738, Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei Nº, 9.854/99, e ao inciso XXIII, do art. 7º
da Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre,
hem, emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a parir de 14
(quatorze) anos, conforme modelo constante dos anexos deste edital. (ANEXO V)

7.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
41 - Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social (2022/2023) já exigíveis
apresentados na focma da Li (com indicação do Nº do Livro Diário, número de Registro na Junta Comercial e
Tmeração das folhas onde se encontram os lançamentos, termos de abertura  enceramento) que comprovem a
Don situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo
«St atualizados por índices oficais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da
Proposta. Os mesmos deverão estar asinados pelo contador (egistado no Conselho Regional de Contabilidade)
Cio Titular ou Representante legal da empresa, As assinaturas deverão estar devidamente identificadas, sendo
obrigatória a aposição da certidão de regularidade profissional do Contador. No caso de empresa optante plo Ny
Simples nacional, declarada em credenciamento, poderá apresentar. cópia da Declaração de Informação 4º
Socoeconômicas e Fiscais (DEFIS) de Pessoa Jurídica e respectivo recibo de entrega em conformidade com o
programa perador de documento de arrecadação o Simples Nacional a
1) No caso de empresa recém-construída (tá menos de 01 ano), deverá ser apresentado o balanço de abertum E

N
Acompanhado dos termos de abertura devidamente registrado na Junta Comercial, constando no Balanço o
Múmeco do Livro e das folhas nos quais se acha transcrito ou autenticado na junta comercial, devendo scr
assinado por contador registado no Conselho Regional de Contabilidade pelo titular ou representante legal da y
empresa;
b) Para Sociedades Anônimas e outras Companhias obrigadas à publicação de Balanço, na forma da Lei
6404/76, cópias da publicação no Diário Oficial, ou jornal de grande circulação, ou cópia registrada autenticada
na Junta Comercial da sede ou domicílio da Licitante, de:
b.i. Balanço patrimonial;
b.2. Demonstração do resultado do exercício;
b.3. Demonstração das origens e aplicações de recursos;
bi, Demonstração das mutações do patrimônio líquido;

Notas explicativas do balanço.
742» Para Socledades por cotas de responsabilidade limitada (LTDA), através de fotocópia do livro Diári
isclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento, devidamente autenticado na Junta Comercial sede ou
domicílio da Licitante ou em outro órgão equivalente.
83. Certidão Negativa de Falência, Concordata, Recuperação Judicial ou Extrajudicial expedida pelo
distribuidor da sede da pessoa jurídica, e quando se tratar de Sociedade Simples apresentar Certidão Negativa dos
Distibuidores Cíveis, com data não superior a 30 (trinta) dias de sua emissão, quando não for expresso sua
validade.
qa Alisência da certidão negativa, a licitante em recuperação judicial deverá comprovar à sua viabilidade
Ceonôrmica, mediante documento (certidão ou assemelhado) emitido pela instância judicial competente; ch
concessão judicial da recuperação nos termos do art. 58 da Lei nº 11.101 /2005. Ou homologação do plano rd

fecuperação extrajudicial, no caso da licitante em recuperação extrajudicial, nos termos do am. 164, 9 5º, da Lei
11.101/2005.
7432. A empresa em recuperação judicial/extrajudicial com recuperação judicial/plano de recuperação

Cstsajudicial homologado deverá demonstrar os demais requisitos para habilitação econôm go-inanceir,
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745 - CERTIDÃO SIMPLIFICADA, emitida pela Junta Comercial da sede da empresa licitante, cs
emissão não anterior a 30 (trinta) dias da data da licitação.
4,6 - CERTIDÃO ESPECÍFICA (com todas as alterações e movimentações da empresa), em
Commercial da sede da empresa licitante, com data de emissão não anterior a 30 (trinta) dias da data dah

Rubrica

7.5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
751, Apresentar Atestado em papel timbrado do órgão (ou empresa) emissor, fornecido por pessoa jurídica de
direito público ou peivado, comprovando aptidão pelo concorrente para desempenho de atividade compatível
com o objeto da licitação em características, devendo conter, no mínimo, as seguintes informações:
a) razão Social, CNPJ e dados de contato do órgão (ou empresa) emissor,
b) descrição do objeto contratado; (VER ESPECIFICIDADE DE CADA LOTE)
c) prazo de entrega dos produtos.
Lt Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do
fornecedor.
7512. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos
atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação,
endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.
Parágrafo Único: A Prefeitura Municipal de Jaguaretama se resguarda no discito de diligencis junto À pestor
jusdico-fsica emitente do Atestado/Declaação de capacidade Técnica, conforme disposto no art. 64 ca Lei
13.133/2021, visando a obter informações sobre o fornecimento prestado e cópias das respectivas notas fiscais
de execução dos serviços e/ou outros documentos comprobatórios do conteúdo declarado.

7.6. DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
761. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de que a licitante não foi declarada inidônea para licitar ou
Cotitiatas com a administração pública e da inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação, ficando
Gente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, conforme modelo constante dos anexos deste
edital. (ANEXO IV) fe
62. Declaração de que o licitante concorda com todas as normas determinadas através deste Edital (ANEXO Y
um.

E
763. ã Vínculo empregatício com o Município de JAGUARETAMA ;
do(s) sócio(s) e/ou proprietário da empresa (ANEXO VII).
7.64. Declaração de que o licitante concorda com a Elaboração Independente de Proposta (ANEXO VII;
765, Apresentar Declaração de veracidade das informações prestadas, na forma da li (art. 63, L, da Lei nº
14.133/2021); (ANEXO IX).
765. No caso de licitantes devidamente cadastrados no Município de Jaguaretama/CE, à documentação
mencionada supra, poderá ser substituída pela apresentação do Certificado de Registro Cadastral (CRO) ou
SICAF atualizado junto ao Município de Jaguaretama/CE. (assegurado, neste caso, aos demais licitantes, o direito
de acesso aos dados nele constantes), acompanhado dos documentos tratados nos demais subitens, cuja
autenticidade e prazo de validade serão analisados pelo Agente.
266, A documentação constante do Cadastro de Fomecedores do Município de Jaguaretama/CE. deverá
tâmbém encontrar-se dentro do prazo de validade e atender ao disposto neste edital.
67, Será inabilitado o licitante que não atender as exigências deste edital referentes à fase de habilitação, bem
como apresentar, os documentos defeituosos em seus conteúdos e formas
768, As microempresas ou empresas de pequeno porte (ME ou EPP) que possuam restrição fiscal, quanto aos
documentos exigidos neste certame, deverá apresentar declaração, fazendo constar em tal documento também a
declaração de que consta a restrição fiscal e que se compromete em sanar o vício, no prazo de 05 (cinco) dias
úteis conforme dispõe o art. 43, $1º da Lei Complementar Nº. 123/06 e suas alterações. |
GRI A não-regularização da documentação, no prazo legal previsto, implicará decadência do direito à
contatação, sem prejuizo das sanções infrações previstas no Título IV, Capítulo I, da Lei 14-133/2021, sendo
facultado ao Município de Jaguaretama/CE convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para
a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.
7.69. Após à entrega dos documentos para habilitação e/ou proposta, não será permitida a substituição ou a
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência conforme art. 64 da Lei nº 14.133/2021.

Reto deverá enviar 05 documentos complementares via sistema em um prazo de 2 (duas) à 24 (vinte e quatro)
horas, à depender da complexidade e comprovação de viabilidade de entrega do mesmo, a contar da solicitação.
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7610. Não se caracterizam documentos novos aqueles que venham a comprovar fatos existe god a /
Abeatuta da sessão, com respaldo previsto nos Acórdãos 1211 /2021-TCU-Plenário e 988/2022-TCB. Plenário. AS

var

Parágrafo Primeiro: Se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar com o número do CNPJ da

matei, ou se o licitante for uma filial todos os documentos deverão estar com o número do CNPJ da filial,
esceto quanto à certidão de débitos junto à Receita Federal, por constar no próprio documento que é valido
tanto para a matriz e filiais, bem assim quanto no certificado de regularidade fiscal do FGTS, quando o licitante
tenha o recolhimento os encargos centralizado, devendo desta forma apresentar documento comprobatório da
autorização para a centralização.

Parágrafo Segundo: Se o licitante for a matiz e o fornecedor da prestação dos serviços for à filial os
documentos deverão ser apresentados com o número do CNPJ/MF da matriz « da filial simultaneamente; ou
serão dispensados da apresentação de documentos com o número do CNPJ/MF da filial aqueles documentos
que, pela própria natureza, forem emitidos somente em nome da matriz

Parágrafo Terceiro: Nos casos de emissão de declaração falsa, à empresa Licitante estará sujeita à tipificação no
csime de falsidade ideológica, prevista no artigo 299 do Código Penal Brasileiro, bem como nos crimes previstos
os artigos 337-E e seguintes da Lei nº 14.133/2021, além de poder ser punido administraivamente, conforme
as sanções previstas no presente Edital.

8. DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO VIER
81. O pregão será do tipo eletrônico, o qual será realizado em sessão pública por meio da INTERNET,
Tediante condições de segurança — criptografia « autenticação — em todas as suas fases através do Sistema de
Pregão: https:/ /bllcompras.com /Home/ PublicÃccess “Acesso Identificado no link - acesso publico”.
811, Os tebalhos serio conduzidos por servidor do Município de Jaguaretama/CE, designado com o Agente
de Contratação, mediante à inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para, o Sistema
hups:/ /bllcompras.com /Home/PublicAccess “Acesso Identificado no link — acesso publico”.
812. O licitante poderá enviar as informações da proposta de preços e participar das disputas através do sistema
eletrônico.
82. À paricipação no pregão eletrônico dar-se-i por meio da digitação da senha pessoal e intransferível do
hatanto exclisivamente por meio do sistema eletrônico observado as condições e limites de data e horário
estabelecidos,
&3, ABERTURA DAS PROPOSTAS DE PREÇOS: À partir do horário estabelecido no preâmbulo deste
edital terá início à sessão pública do pregão eletrônico, com a abertura e divulgação dos preços das propostas de
preços recebidas, passando o Agente de Contratação + avalia sua aceitabilidade, bem como esclarecimentos
Sobre cotas exclusivas, se for o caso, e segregação de licitantes dentro dos limites legais.
831, Na hipótese de não haver expediente na data designada para a cesização do ato, este será seizado no
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário.
152. Até a abertura da sessão os proponentes poderão retirar ou substituir as Propostas apresentadas
83.3, Depois de encerrado o prazo para cadastramento das Propostas, não mais será permitido o cadastramento
de propostas de preços ou o envio de qualquer adendo ou complementação.
&4 CLASSIFICAÇÃO INICIAL: Abertas as propostas de preços o Agente de Contratação verificará
conformidade das propostas de preços. apresentadas, desclassificando aquelas que não estiverem (e
conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital.
841, A desclassificação de qualquer proposta de preços será sempre fundamentada e registrada no sistema, para
acompanhamento, em tempo real, de todos os proponentes
SS2PO sistema fará, automaticamente, a ordenação das propostas de preços classificadas pelo Agente de
Contatação, em ordem decrescente de valor, e somente estas estarão aptas a partcipar da fase de anees
respeitando os casos de exclusividade nos moldes da Lei Complementar Nº. 123/06 e Lei Complementar Nº
147/14 e suas alterações.
55 DOS LANCES E DOS PREÇOS: Classificadas as propostas de preços, o Agente de Contratação dará
início à fase competitiva, quando então os proponentes poderio encaminhar lances decrescente:
exclusivamente, por meio do sistema eletrônico.
85.1. Aberta a etapa competitiva, os representantes dos proponentes deverão estar conectados ao sistema páfá

participar da sessão de lances. É de inteira responsabilidade do lciante se manter conectado ao sistema
acompanhar a fase competitiva.
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852. À cada lance ofertado, o proponente será imediatamente informado de seu recebimentole do respect
horário de registro e valor. No Ss
853, Quando se tratar de Pregão com mais de um lote, os lances serão ofertados lote a lote, podendo

v vez
&5 O proponente somente poderá oferecer lance inferior ao seu último lance anteriormente registrado pelo
sistema.
855, Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e registrado primeiro.
856, Durante a sessão pública, os proponentes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance
registrado. O sistema não identificará o autor dos lances 405 demais proponentes.
BES Os lances deverão ser ofertados considerando o valor global do Lote. Serio consideradas somente 02
(duas) casas decimais dos centavos, desprezando-se as demais
É58. Quando o preço global do Lote ofertado resultar, em qualquer lote, em um valor unitário que possua mas
de 03 (duas) casas decimais, dee se considera apenas às 02 (duas) primeiras casas decimais (centavos) devendo
O agente de Conratação é o licitante vencedor proceder às adequações de preços necessárias, indusíve por
ocasião da entrega da proposta de preços reajustada.
859, Após o encerramento da etapa de lances, o Agente de Contratação poderá encaminhar, pelo sivena
cleteônio, Contrproposta ao proponente que tiver apresentado 0 lance mais vantajoso, para que sea obtda
alhor proposta, obsemado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas
resista neste Edil. Ficando o prazo estipulado para apresentação da contraproposta de até 06 cs) horas, à
dear da hota do encaminhamento do Agente de Contratação. À negociação será realizada por meio do sistema,
podendo ser acompanhada pelos demais proponentes.
SO, O sistema informará a proposta de preços de menor valor imediatamente após o encerramento da etapa
de lances ou, quando for o caso, após negociação e decisão pelo Agente de Contratação acerca da aceitação do
lance de menor valor.
8311, Declarada encerrada a etapa competitiva, com ou sem lances sucessivos, e realizada a classificação final
das propostas de preços, o Agente de Contratação examinará a aceitabilidade do primeiro classificado,
especialmente quanto à conformidade entre à oferta de menor preço e o valor estimado para à contratação LR
a sino de Referência e a sua conformidade, decidindo motivadamente a respeito e tendo efetivada. N
O vesfcação da licitude de preços diversos para itens iguais que tenham sido separados por ocasião de
favorecimento lícito.
55.12, Tratando-se de preço inexequível o Agente de Contratação poderá determinar ao licitante que comprove
a exequibilidade de sua proposta de preços, em prazo a ser fisado, sob pena de desclassificação.
O iunce ofertado depois de profetido será irretratáve, não podendo haver desistência, sujeitando-se o
licitante desistente às penalidades constantes deste edital
8518 Os ficituntes que apresentarem preços excessivos ou manifestamente inexequíveis serão considerados Q)
desclassificados, não se admitindo complementação posterior.
8515, Considerar-se-ão preços manifestamente inexequíveis aqueles que forem simbólicos, irrisórios, de valor
zero ou incompatíveis com os preços de mercado acrescido dos respectivos encargos.
85.16. Não serão adjudicadas propostas com preços superiores aos valores estimados para a contratação.
8517. Serão considerados compatíveis com os de mercado os preços registrados que forem iguais ou inferiores
à média daqueles apurados pelo Setor de Compras do Município Jaguaretama/CE, responsável pela elaboração e
emissão da referida planilha
85.18, Na hipótese de desclassificação do licitante que tiver apresentado a oferta com menor valor, o Agente
Contestação deverá negociar diretamente com o classificado subsequente para que seja obtida melhor ofera q
a sua proposta antesiormente oferecida a fm de conseguir menor preço, caso não comprovada a compatibilidade
do licitante anteriormente classificado.
86, DA FORMA DE DISPUTA: Será adotado para o envio de lances o modo de disputa “aberto e fechado”,
em que às licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance finale fechado.
EG, À etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 (quinze) minutos, Após esse prazo, o sistema
cncaminhasi aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de tempo de até 10
(669) minatos, aleatoamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lane
862. Encermdo o prazo previsto no item 8.61, sistema abrirá oportunidade para que a licitante da E dá
valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores, àquela possam ofertar um
Ena e fechado em até 05 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
8621, Não havendo pelo menos 03 (três) ofertas nas condições definidas no item 8.62, poderão as ícitanteo
dos mélhores lances, na ordem de clasificação, até o máximo de 03 (três), oferecer um lance final é fechado
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416 05 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. —— e
863 dote E término dos prazos dedo a ordenaiá os lances segundo a ordeih SssdEBNSS 5 /
valores, “a cus
CET Não havendo lance final é fechado classificado na forma estabelecida, haverá o reinício da etapa fecratãs
para que as demais licitantes, até o máximo de 03 (rés), na ordem de classificação, possam ofertar um lance final
e echiado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
263 Podei o Agente de Contratação, auxiliado pela equipe de apoio, jutficadamente, admidr o reinício da
etapa fechada, caso nenhuma licitante classificada na etapa de lance fechado atender às exigências de habilitação.
No cxso de desconetão com o Agente de Contratação, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.
2642, Quando à desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação persistir por semp
superior à 20 (vinte) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 24
(vinte e quatro) horas do fato pelo Agente de Contratação aos participantes, no ía eletrônico utilizado
para divulgação NO MESMO HORÁRIO DA SUSPENSÃO DO CERTAME. Na oportunidade, o
Agente poderá continuar o certame normalmente ou agendar é divulgar um novo dia é horário para
continuidade dos trâmites.
864.21, Em caso de o vencimento caracterizar um dia não útil, será considerando o próximo dia útil.
865. Após o encerramento dos lances, o sistema detectará a existência de situação de empate fico, Em
cumprimento ao que determina a Lei Complementar nº 123/2006, a microempresa, empresa de pequeno porte
a cooperativa que se enquadre nos termos do art, 34, da Lei Federal nº 11.488/2007, « que ofertou lance de até
59h (cinco por cento) superior ao menor preço da arrematante que não se enquadre nessa situação de empate,
Será convocada automaticamente pelo sistema, na sala de disputa, para, no prazo de 05 (cinco) minutos,
uslizando-se do direito de preferência, ofertar novo lance inferior ao melhor lance registrado, sob pena de
preclusão.
165.1, Não havendo manifestação da licitante, o sistema verificará a existência de outro em situação de empate,
sealizando O chamado de forma automática, conforme previsto no art. 60 da Lei nº 14:133, de 2021. Não
havendo outra situação de empate, o sistema emitirá mensagem
865.2. O sistema informará a proposta de menor preço ao encerrar a fase de disputa.
8.7. RECURSOS ADMINISTRATIVOS:

Na
871. À interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inablitação de licitantes,
à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021, Y

873, Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou87.2. O prazo recursal é de 03 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata

inabilitação do licitante:
873.1. O Agente de Contratação comunicará, no sistema utilizado para realização do certame, à retomada da
sessão pública com no mínimo 24 (vinte e quatro) horas de antecedência para aceitar e habilitar a arrematante,
quando será concedido aos licitantes um prazo de, no mínimo, 20 (vinte) minutos para a intenção de recorrer,
sob pena de preclusão.
87.4, Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.
875. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá
seconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a
autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento,
dos autos
87.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.
877. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis,
contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata
dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
878. Caso o licitante entenda ser necessário o envio de documentos complementares para melhor entendimento
das suas razões e/ou contrarmazões de recurso, deverá disponibilizar um link no corpo da peça, de maneira que
os referidos documentos sejam de acesso livre ao Agente de Contratação e demais interessados.

879, O securso e o pedido de reconsideração terio efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até q
sobrevenha decisão final da autoridade competente.
87.10. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
B711. Não serão conhecidos os recursos intempestivos e/ou subscritos por representante não hahilitado
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legalmente ou não identificado no processo licitatório para responder pelo proponente. A Rubrica
87.12. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no Portal Nacional des
Contratações Públicas (PNCP), naquilo que lhes couber e na Comissão de Contratação no endereço Consiste”
no subitem 5.1 deste edital
8713. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
8718. Os autos do processo permanecerão com vista franquenda 20 interessados na plataforma do sítio
eletrônico responsável pelo certame htps://bllcompras.com/ Home/PublicAceess
$.8, ENCERRAMENTO DA SESSÃO: Da sessão do Pregão será lavrada ata circunstanciada, que mencionará
os licitantes credenciados, as propostas de preços escritas e verbais sucessivas, na ordem de classificação, à
amálico da documentação exigida para habilitação e os recursos interpostos, devendo ser a mesma
obrigatoriamente assinada, ao final, pelo Agente de Contratação e sua equipe de apoio.
881 Ao final da sessão, caso não haja intenção de interposição de recurso e o preço final seja compatível com
os preços de mercado, previstos para à contratação, será feita pelo Agente de Contratação a adiudicação no
licitante declarado vencedor do certame e encerrada a reunião, após o que, O processo, devidamente instruído,
será encaminhado:
à) À Procuradoria Jurídica do Município e/ou Assessoria Jurídica, para fins de análise é parecer;
b) Depois ao(s) Secretrio(s) competentes) para homologação e subsequente formalização do Instrumento
Contratual
89. SUSPENSÃO DA SESSÃO: O Agente de Contratação é facultado, a qualquer momento, suspender a

sesião mediante motivo devidamente justificado € marcar seu prosseguimento para outra ocasião, fazendo
constar esta decisão no sistema eletrônico.
8.9.1. O Agente de Contratação a qualquer tempo poderá analisar as propostas de preços e seus anexos,
os documentos de habilitação, solicitar outros documentos, solicitar amostras, conforme citado pelo

a Lei 14. solicitar pareceres técnicos e suspender a sessão para realizar
diligência a fim de obter melhores subsídios para as suas decisões.
39.2. No caso de desconexão do Agente de Contratação no decorrer da etapa de lances, se 0 sistema
eletrônico permanecer acessível aos proponentes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo
dos atos realizados. Quando a desconexão do Agente de Contratação persistir por tempo superiora 20 (ui

(vinte) minutos, a sessão do pregão na forma eletrônica poderá ser suspensa, e reiniciada no dia N
subsequente no mesmo horário via plataforma para deliberação dos trâmites de continuidade após
comunicação expressa aos participantes, através de mensagem eletrônica (chat) divulgando data e hora
da reabertura da sessão.
810. DAS CONDIÇÕES GERAIS: No julgamento das propostas de preços /ofestas será declarado vencedor o
licitante que, tendo atendido à todas as exigências deste edita, apresentar menor preço por Item, cujo objeto do
certame a ela será adjudicado.
8.10.1. Não serão consideradas ofertas ou vantagens não previstas neste edital.
8102. À intimação dos atos proferidos pela administração — Agente de Contratação ou Secretário(s) — será
feita por meio de divulgação na INTERNET, através do Sistema de Pregão Eletrônico:
hetps://bllcos ras.com/Home, iblicAces “Acesso Identificado no link — acesso publico”, no

“chat” de mensagem.
Parágrafo Único: A Prefeitura Municipal de Jaguaretama/CE, se resguarda no direito de diligenciar junto ao
licitante para aferir a exequibilidade das propostas ou exigir dos licitantes que ela seja demonstrada, conformy
disposto no inciso IV do caput ao art. 59 da Lei 14.133/2021.

9. DA APRESENTAÇÃO E ACEITABILIDADE DA PROPOSTA DE PREÇOS DO LICIT;
ARREMATANTE.
91. Encerrada à fase de lances e/ou negociação, depois de declarado aceito o preço proposto, o licitante
vencedor deverá encaminhar a proposta de preços com os respectivos valores readequados ao menor lance
obedecendo a todos os dados solicitados nesta cláusula, deverão ser enviados via sistema

tips://bllcompras.e o icAccess), e em caso de inacessibilidade por fatos supervenientes no
e-mail: licitacao(jaguaretama.ce.gov.br, dentro do prazo máximo de 02 (duas) horas, após convocação o

agente através do chat do sistema de pregão eletrônico, para que o Agente de Contratação proceda a análie
911 No envio eletrônico da proposta consolidada, fundamentalmente será anexado no Sistéma E
https:/ /bllcompras.com/Home/ PublicAceess, contendo os seguintes itens: ENCARGOS SOCIAIS;
ENCARGOS TRABALHISTAS; CUSTO DA MERCADORIA; CUSTOS VARIÁVEIS, IMPOSTOS;
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de desclassificação, a qual será apresentada da seguinte forma: “24

[ca | esmo [io | qua [ isca [ ss | 885 | see | its | ovos [poe | e | alta

VALOR TOTAL DO LOTE (R$)

a) Dados bancários da citante: banco, agência e conta cortente, Obrigatório somente para fitante vencedora
“a licitação, Neste caso, os dados bancários poderão ser apresentados após o julgamento da licitação;
b) Nome do proponente, endereço, telefone, identificação (nome pessoa jurídica) aposição do carimbo
(substiuível pelo papel timbrado) com o CNPJ, e-mail da empresa e do responsável
é) Relação dos dados da pessoa indicada para assinatura do Contrato, constando o nome, CPF, RG,

O (sssgenidade, mrurtidado, esado civil, profissão, endereço completo, incluindo Cidade e UF, bem como cópia
do documento que dá poderes para assinar contratos em nome da empresa, se não for o caso do sócio
administrador identificado no momento da habilitação;
à) Apresentar a MARCA bem como preços completos, computando todos os custos necessários Pre o
endimento do objeto da licitação, bem como todos os impostos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais,
Comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, garantias e quaisquer outros ônus que incidam ou
venham a incidir sobre o objeto licitado e constante da proposta.
à Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referêne:
indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do
bem no órgão competente, quando for o caso.
912. Os licitantes que deixarem de anexar na plataforma deste certame os documentos exigidos no item 07
(documentos de habilitação), ou os que apresentarem em desacordo com o estabelecido neste edital, com
irregularidades ou inválidos, serio considerados inabilitados, não se admitindo complementação posterior, exceto
os casos previstos nas Leis Complementares Nº. 123/06, nº 147/14 e nº 155/16.
913 Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, o licitante será declarado vencedor, sendo-lhe
adjudicado o objeto da licitação, pelo agente, caso não haja intenção de interposição de recurso por qualquer dos
demais licitantes.
914 Se o licitante desatender às exigências habilitatórias, o Agente de Contratação examinará a oferta

o subsequente, permitida negociação, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à verificação da habilitação do
licitante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta de preços que
atenda integralmente ao edital sendo o respectivo licitante declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto do
certame,
915, Quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas de preços forem desclassificadas, o
Agente de Contratação poderá fisar ao licitante o prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentação de nova
documentação ou de outras propostas de preços escoimadas das causas que deram causa à inabilitação ou
desclassificação.
9:16, Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, a microempresa ou empresa de peque
porte poderá requerer o prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual periodo a critério da administração,
Para tegulaização dos documentos relativos à regularidade fiscal, obedecido o exigido em Lei,

9.2 DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.
9.2.1, Forma de fornecimento:
9211. O Sexiço do objeto será integral ou parcelado, conforme solicitação da contratante, descrito no
documento de solicitação dos serviços enviado a contratada o fornecimento do objeto será integral ou EA

conforme solicitação da contratante, descrito no documento de solicitação dos serviços enviado a contratada.
922, Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação verificará se o licitante provisoriam
claseificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no ar. 14 da
Lei nº 14,133/2021, legislação correlata no edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça
participação no certame ou à futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
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b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôncas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Gêra!: da ni
(itps:/ (sy portaliransparencia gor br/ sancoes/ceis); e, see
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas — CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União
hntps:/ (we portaltransparencia. gov. br/sancoes/cnep).
037 consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário,
por força da vedação de que trata 0 artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992,
524, Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o
Agente de Contratação diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório
de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput)
24 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fomecimento similares,
dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, $1).
9242 0 licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN nº
3/2018, art. 29, $29.
DS Constatada à existência de sanção, O licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de
participação
126 Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.
927. Caso 0 licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento
favorecido às ME/EPPS, o agente verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os requisitos deste
edital.
928, Vetificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Agente de Contratação
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço
ém relação do máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no
artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022.
9.2.9, Será desclassificada a proposta vencedora que:
a) contiver vícios insanáveis;
b) não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; R
c) apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação; !
d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; E
é) apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que insanáve!.
9.210, No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50%
(cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração, devendo a mesma apresentar planilha de custos a fim N +

sete OA

de comprovar à exequibilidade do valor proposto.
92101 À inexeqquibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do Agente de
Contratação, que comprove:
a) que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e,
D) inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

10. DA FONTE DE RECURSOS pr E SR f fame

101 As despesas decorrentes do contrato a ser celebrado com a licitante vencedora, correrão por conta das
seguintes dotações orçamentárias

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA FONTE DE RECURSO
U20204.122:0006.2.002 - MANUTENÇÃO E
GERENCIAMENTO DOS SERVIÇOS
ADMINIST, DA SEC. DE GOVERNO E
GESTÃO.
0505.15.1220051.2008 - MANUTENÇÃO
DOS SERV. ADM. DA SEC. MUNINICIPAL
DE INFRA ESTRUTURA URBANISMO E | 1500000000 - RECURSOS NÃO
SERVIÇOS PÚBLICOS. VINCULADOS DE IMPOSTOS
170113.122,0003.2,091 — MANUTENÇÃO
SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS.
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E
TURISMO.
0808 04 132 0032 MANUTENÇÃO
DOS SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS DA
SEC. DE MEIO AMBIENTE E R. HD, aÃ

Jaguaretama-CE | Rua Tristão Gonçalves, 185, CEP: 65480-000
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33903000 — MATERIAL DE
CONSUMOI3.3.90.30.22 -
MATERIAL DE LIMPEZA E
PRODUÇÃO DE HIGIENIZAÇÃO.
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TONSOLIELOO ENT = MANUTENÇÃO a)
DOS SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS DA 4 NA
SEC. DE AG. À
1801.09.12200582107 = MANUTENÇÃO SaGuaS
DOS SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS DA
SECRETARIA MUN DE ESPORTE E
JUVENTUDE.
2001 04 122 0004 2.113 — GERENCIAMENTO
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE
TRANSPORTE,
1010 08 122 0005 2.056 — MANUTENÇÃO E
FUNCIONAMENTO DA SECRETARIA DE
ASSISTÊNCIA SOCIAL
TO1O 08 122 0005 2.058 — MANUTENÇÃO DO
CONSELHO TUTELAR
1020 08 244 0006 2.067 — GESTÃO DO
PROGRAMA BOLSA FAMÍLIA
1020.08.244,0006.2074  — — PROTEÇÃO
SOCIAL BASICA - PSB.
0707 12 122 0013 2025 — GESTÃO E | ISO0I00I0O - RECEITA DE
MANUTENÇÃO DA SEC. MUN. DE| IMPOSTO E TRANSE —
EDUCAÇÃO EDUCAÇÃO
1515.12.361.0013.2083 - MANUTENÇÃO
DAS AÇÕES DA EDUCAÇÃO BÁSICA DOisaomooga EPONDAVENTAL.SN MANUTENGÃ | TRANSFERENCIA DO FUNDE
DAS AÇÕES DA EDUCAÇÃO BÁSICA DO já
BASS nara

EE 1500100200 — RECEITA DE
0606.10.122.0008.2.016 — GERENCIAR A E
SECRETARIA DE SAÚDE imosros E TRANSE: =SAÚDE
D60610.301.0009:2018 - MANUTENÇÃO DO
ATENDIMENTO ATENÇÃO PRIMARIA. | 49990900 — TRANFERÊNCIA
0606.10.301.0010.2,021 - MANUTENÇÃO DO | guis — BLOCO MANUTENÇÃO
ATENDIMENTO. ATENÇÃO
ESPECIALIZADA.

41. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO
1L1. À adjudicação e homologação dar-se-á pela AUTORIDADE COMPETENTE.
112 O sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento é as
ocorrências relevantes.
113. À autoridade competente do órgão de origem desta licitação se reserva ao direito de não homologar ou
revogar o presente processo, por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente
comprovado e mediante fundamentação por escrito.

Eos

E

Mé
12, DA ASSINATURA DO CONTRATO
121. O Município de Jaguaretama, com a interveniência das SECRETÁRIAS DEMANDANTES, assinará
contrato com a(s) vencedora(s) desta licitação, no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, contados da data da
convocação expedida por esse órgão, sob pena, de decair do direito à contratação, podendo ser prorroga
somente uma vez, quando solicitado pela parte, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo Contratante
122. Caso o licitante vencedor se recuse injustificadamente a assinar O contrato ou não apresente situa!
regular no ato da assinatura do mesmo, à autoridade competente deverá extinguir os efeitos da homologação « da
adjudicação através do ato de rescisão e retornará os autos do processo o Agente de Contratação, sem prejuízo
da aplicação das sanções cabíveis
123.0 Agente de Contratação retornará as atividades de seleção de melhor proposta e convocará outro licitante,
observada a ordem de qualificação e classificação, para verificar as suas condições de habilitação, e assim

sucessivamente.
12.4. O licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar
entregar à documentação exigida neste edital ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da
execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se fe)
modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Município de Jaguargtama

wnwwjaguaretamace govbr | CNPJ: 07.442.625/0001-05|
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previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais.

13. DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO
131. Os contratos regidos conforme o art. 124, da Lei Federal 14
devidas justificativas, nos seguintes casos:
1 - unilateralmente pela Administração:
a) quando for necessária a modificação do valor contratual em
quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por Lei;
I- por acordo entre as partes:

PREFEITURA DE

8 JAGUARETAM
será desctedenciado no cadastro do Município, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prej

133/2021, poderão ser alterados, com as

decorrência de acréscimo ou diminuição

b) quando necessária a modificação do regime de execução da obra ou do serviço, bem como do modo de
Eorsncimento, em face de verificação técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais originários;
&) quando necessária a modificação da forma de pagamento por imposição de circunstâncias supervenientes,
ão o valor inicial atualizado e vedada a antecipação do pagamento em relação ao cronograma financeiro
fixado sem a correspondente contraprestação de fornecimento de benss ou execução de obra ou serviço;
) para restabelecer o equilíbrio econômico-inanceiro incial do contrato em caso de força maior, caro fortuito
ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que
Mnviablizen a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, à repartição objetiva de
risco estabelecida no contrato,
132. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei Federal 14.133, 0 contratado
setá obrigado à aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 257 (vinte e cinco
por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
13,3, As alterações unilaterais a que se refere o inciso 1 do caput do art. 124 da Lei Federal 14:133/2021 não
poderão transfigurar o objeto da contratação.
13.4. Caso haja alteração unilateral do contrato que aumente ou diminua os encargos do contratado, à
Administração deverá restabelecer, no mesmo termo aditivo, o equilíbrio econômico-financeiro inicial.
135. À extinção do contrato não configurará óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório.
136. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiiro deverá ser formulado durante a vigência
do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 da Lei Federal 14.133/2021.
137, À formalização do termo aditivo é condição para a execução, pelo contratado, das prestações determinadas
pela Administração no curso da execução do contrato, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação
de seus efeitos, hipótese em que a formalização deverá ocorrer no prazo máximo de 01 (um) mês

14, DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
141. À execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelos Servidores, designados e representantes
das Secretarias Demandantes, especialmente designada conformerequisitos estabelecidos no art. 7º d Le
4.133/2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assist-los e subsidiá-los

com informações pertinentes a essa atribuição.
142. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato,
determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.
143. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábiil para a adoção das medidas convenient
a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência.
144. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno
Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos nº
execução contratual.

15. DA ENTREGA DO OBJETO E DA FORMA DE PAGAMENTO
151. Poderão ser firmados contratos, que serão tratados de forma autônoma e se submeterão igualmente a todas
as disposições constantes da Lei Nº. 14.133/2021, inclusive quanto àsprorrogações, alterações e rescisões.
152 DAS ORDENS DE COMPRAS: Os produtos licitados/contratados serão entregues mediante expedição
de ORDENS DE COMPRAS, por parte da administração ao licitante vencedor, que indicarão os quantitativo
Serem entregues, de acordo com a conveniência e oportunidade administrativa, a necessidade e disponibilidade
financeira da CONTRATANTE.

wmenjaguaretamace govbr | CNP3: 07.442.625/0001-05
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15.21. A Ordem de Compra emitida conterá os itens pretendidos e a respectiva quan
entregue ao beneficiário do contrato no seu endereço físico, ou enviada via fac-símile ao seu
ou ainda remetida via e-mail ao seu endereço eletrônico, cujos dados constem do cadastro m
1522. O contratado deverá entregar os produtos solicitados na Ordem de Compra, opo:
receberá o atesto declarando o fornecimento. Os produtos serão fornecidos máxi
corridos após emissão de ordem de compra dos locais definidos pela contratante
1523. O aceite dos produtos pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por vício
de quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no anexo deste edital quanto aos
produtos entregues.
15.24. Os produtos devem ser entregues conforme solicitado na Ordem de Compra, observando rigorosamente
as especificações contidas no Instrumento Convocatório, no Termo de Referência e observações constantes de
sua proposta, bem ainda as normas técnicas vigentes.
1525. Para os produtos objetos deste certame, deverá ser emitida fatura e nota fiscal em nome do da(s)
unidade(s) gestora(s) do Município de Jaguaretama/CE.
1525.1, As informações necessárias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas junto a(s)
unidade(s) gestora(s).
1526. No caso de constatação da inadequação do produto fornecido às normas e exigências especificadas neste
edital, na ordem de compra e na proposta vencedora a administração os recusará, devendo ser de imediato ou no
prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados às supracitadas condições, sob pena de aplicação das
penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento.
153. Os produtos lcitados/contratados deverão ser entregues, observando rigorosamente as especificações
contidas no Termo de Referência, nos anexos desse instrumento e disposições constantes de sua proposta de
preços, bem ainda às normas vigentes, assumindo o contratado à responsabilidade pelo pagamento de todos os
impostos, taxas e quaisquer ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais
ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes do fornecimento que lhes
sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, e ainda:
à) À reparar, corrigir, remover ou substitui, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto em que se ms
vetificarem vícios, defeitos ou incorreções;
b) Responsabiliza-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa.
ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento pelo órgão interessado.
154. O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Faura
apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos serviços executados
1541. O “atesto” fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela À
Contratada com os serviços efetivamente prestados.
155. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou,
ainda, circunstância que impeça à liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada
providencie as medidas sancadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento inciar-se-á após a comprovação da
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante
15,6. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das
sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
15.6.1. Não produziu os resultados acordados;
15,62. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida;
157. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condições «de
habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento.
15.8. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta corrente,
na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na legislação
vigente.
159. Será considerada como data do pagamento O dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.
150. À Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, que
porventura não tenha sido acordada no contrato. ”
1511. Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma formá, vd

ara 9 atiaso, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios apurados com base na variação do
fúdice Geral de Preços - Disponibilidade Interna (IGP-DI) divulgado pela Fundação Getúlio Vargas, no período
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compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando-se o critério "pró-ra e
atualizações nos subperíodos inferiores a 30(trinta) dias
15.12 Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os vínculos deste Contrato poi
objeto, por final do prazo ou rescisão contratual.
15.13. Serão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os valores decorrentes de
indenizações ou de multas eventualmente registradas.

16- DO PREÇO, REAJUSTE E REEQUILÍBRIO ECONÔMICO - FINANCEIRO
161 Nos termos do art 25, $7º, da Lei nº 14:133/2021, o presente edital consigna, como forma de manutenção
do equildrio econômico-inanceiro do contrato e reajustamento de preços, o índice do TPCA ou outro que
houve por substiu-o, caso mais favorável à Administração Pública, como critério de atualização monetária.
162. A data-base estará vinculada à data do orçamento estimado e adjudicado ao licitante vencedor.
163. A extinção do contrato não configurará óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (Art. 131, parigrafo
único da Lei 14.133/2021)

164, O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-tinanceiro deverá ser formulado durante a vigência
do contrato e antes de eventual prorrogação, nos termos do art, 107 da Lei nº 14.:133/2021.

17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE y
171. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contratado, de acordo com este instrumento é
seus anexos;
17.2. Receber o objeto no prazo é condições estabelecidas neste Termo;
173, Notificar o contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto contratado,
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
17.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo contratado;
175. Comunicar o contratado para emissão de nota fiscal relativa à parcela incontroversa da execução do objeto,
para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à
dimensão, qualidade e quantidade, conforme o azt. 14º  14.133/20:
17.6. Efetuar O pagamento ao contratado do valor correspondente a execução do objeto, no prazo, forma e
condições estabelecidos neste termo;
17.7. Aplicar as sanções previstas na lei e edital, quando do descumprimento de obrigações pelo contratado;
178. Emitir explicitamente decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do
contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum
interesse para a boa execução do contrato.
178.1. À Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.
17.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos. pelo
contratado no prazo máximo de 15 (quinze) dias.
17410. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo contratado com terceiros, ainda que
vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do
contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados
17.11. Indicar os locais onde serão entregues /prestados os produtos /serviços.
1712, Receber 0 objeto do contrato, através do Setor responsável por seu acompanhamento e fiscalização
conforme lei nº 14.133/21.

18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA ú PR a e

18/1. Responsabilizar-se pelos vícios « danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do
Consumidor ;
18.2. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da conclusão
do serviço, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
185 Arender ds determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior e
prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; ZA
18.4, Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substiuir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixa
pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da
execução ou dos materiais empregados;
185, Responsablizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer
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dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fisafizaç
Acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dodpaga
devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; A SUAS-
186. Quando não for possível a verificação da regulaeidade no Sistema de Cadastrimento Unificado de
FormecedorestSICAF), o contratado deverá entregar 40 setor responsável pela fiscalização do contrato, junto
com à nota fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à
Seguridade Social; 2) Certidão Conjunta relativa aos Tributos Federais e à Divida Ava da União; 3) certidões que
comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distital do domiclio ou sede do contratado; 4)
Centdão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
187, Responsabiliza-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comenaaa
é as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante
é não poderá onerar o objeto do contrato;
185 Comunicar ao fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte é quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou
acidente que se verifique no local da execução do objeto.
189. Pardisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo
com a boa técnica ou que ponha em risco à segurança de pessoas ou bens de terceiros.
18.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições exigidas para habilitação na licitação.
18,11. Cumpri, durante todo o período de execução do contrato, à reserva de cargos prevista em lei para pessoa
com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como às reservas de cargos
previstas em outras normas específicas.
18111, Comprovar as reservas de cargos e vagas à que se referem o subitem acima, no prazo fizado pelo fiscal
do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas conforme disposto no art
116, parágrafo único da Lei nº 14.133/2021.
18.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato.
1813. Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros é incertos, devendo complementá- (7
los. caso, o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da Nº
contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, T, d, da Lei nº 14.133/2021.
1814, Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento
das clâusulas do contrato, fornecendo os materias, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja
quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência
1815, Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores
condições de segurança, higiene e disciplina.
1816, Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em
trabalho noturno, perigoso ou insalubre.
18.17. Promover. se for 0 caso a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.
18.18, Providenciar à substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto contratual, cuja
conduta seja considerada indesejável pela fiscalização do contratante
18.19, Respeitar os princípios de proteção de dados pessonis elencados na Lei Geral de Proteção de Dados,
nº 13,709 de 14 de aposto de 2018 e suas alterações.
18.20 - Vedar a utilização, na execução do objeto, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de |

et

cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do artigo 7º do Decreto nº 7.203,
de 2010 cumprir com as demais condições constantes na proposta apresentada na licitação
1821 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 4 27,
do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990).

19. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS h x

19.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: A
a) der causa à inexecução parcial do contrato; s

Ud|) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcioname
serviços públicos ou ao interesse coletivo;
€) der causa à inexecução total do contrato;
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à) deixar de entregar à documentação exigida para o certam =
é) não mantiver a proposta, slvo em decorrência de fato superveniente devidamente insifcadh arroio
|) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para 4 contratação, quadS, convoca
dentro do prazo de validade de sua proposta; aguas

&) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante o
Pregão eletrônico ou execução do contrato;
9 fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame;
| praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de aposto de 2013.
19.2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas às seguintes sanções:
1921. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 52º, da Lei);
19.22. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alineas by €, , , É e g do
subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, S4º,
da Lei);
19.23, Declaração de inidoncidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas h,
ij, k e | do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, cd, e, f eg, que justifiquem a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, $5º, da Lei).
19.2.4, Multa:

19.24,1, moratória de 0,5 % (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias.
192.42, 5% (cinco por cento) sobre o valor da contratação, caso à prestação ou entrega seja realizada de forma
incompleta ou em desconformidade com as condições avençadas, sobre o valor da contratação, por dia de (
icregularidade na prestação dos serviços /entrega dos produtos, limitada sua aplicação até o máximo de 10 (dez) *
dias
19.2.4.3. 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso da inexecução total do contrato. ia
19.244. O atraso superior a 10 dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso 1 do art, 137 da Lei m.
14.133, de 2021.

19.3. À aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação
integral do dano causado ao Contratante (art. 156, 59º)
19.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com à multa (art. 156,
7
195. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de sua intimação (art. 157).
19.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garant
prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, 58).
19.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativament
prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade
competente.
19.8. À aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº
14,133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar.
19.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, $1º):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
€) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; e
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgão
de controle. vam jaguaretamace govbr | CNPJ: 07.442.825/0001-05
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19.10, Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras OS de licitações
é contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº SR
Serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental uoridade CA
competente definidos na referida Lei (art. 159). ) Guns
19:11. À personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que nlizada com abuso do
direito para facilita, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos
dous. administadores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do
esmo rumo com relação de coligação ou controle, de fato ou de dieito, com o Contratado, observados, em
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160).
19.12. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,
informar é manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161)
19.13. Às sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são
passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

20. DA RESCISÃO CONTRATUAL Ro EE
20.1. O contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses:
20.11. Supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que acarrete modificação do valor
inicial do contrato além do limite permitido no art. 125 da Lei n.º 14.133/2021;

201.2. Suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 03 (tr
meses;
20.13. Repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento
obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações SS
outras previstas; 20.1.4. Atraso superior a 02 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou v

de parcelas de pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou fornecimentos; e].
20.15. Não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para execução de
serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no projeto, inclusive devido a atraso ou
descumprimento das obrigações atribuídas pelo contrato à Administração relacionadas a desapropriação, a
desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambiental.
20.2. As hipóteses de extinção a que se referem os subitens 20.1.2, 20.1.3 e 201.4 obscrvarão as seguintes
disposições:
202.1. Não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordem interna ou de guerra,
bem como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do qual tenha participado ou
para o qual tenha contribuído;
20.22. Assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas
até a normalização da situação, admitido o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, na
forma da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei n.º 14.133/2021.

EO

A

21. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO j EPE
211. As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e
«ubcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de
contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes práticas:
a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o É
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;
b) “prática Fmudulenta”” a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar 0 processo de licitação
ou de execução de contrato;
«) “prática conluiada”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou sem o
Conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais
e não-competitivos;
q) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatórijo ou afetar a execução do contrato.
à) “prática obstrutiva” pd
(1) destruir, falificas, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas a0s reprepentantes
organismo financeiro mulilateçahm&587u8" iva Sl Bope ronsenialengpson apuração de alegações de prática
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prevista neste subitem; ITR
(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente O exercício do direito de o organismo finandeiro mulilaterajçS
promover inspeção. Naa cup
312. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa, para a outorga de contratos
financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar 0 envolvimento da empresa, diretamente ou por
meio de um agente, em práticas corrupta, fraudulentas, conluiadas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da
licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo.
213. Considerando os propósitos dos itens acima, a licitante vencedora como condição para a contratação,
deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por
organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permiirá que o organismo financeiro
e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar 0 local de execução do contrato e todos os
documentos e registros relacionados à licitação e à execução do contrato.
214. À contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes, previstas em lei, se
comprovar o envolvimento de representante da empresa contratada em práticas corrupta, fraudulentas,
conluíadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na execução do contrato financiado por organismo
financeiro multilateral, sem prejuízo das demais medidas administrativas, criminais e cíveis

22. DA EXTINÇÃO DO CONTRATO Ra ; Fes
221. Conforme o Art. 137 da Lei Federa 14.133/2021, constituirão motivos para extinção do contrato, a qual
deverá ser formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as
seguintes situações:
É “não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalcias ou de cláusulas contratuais, de
especificações, de projetos ou de prazos;

TT desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e fiscalizar (ul
sua execução ou por autoridade superior; No
Hlalteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua capacidade de -
concluir o contrato;
IV-decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do contratado;
V- caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato;
VI. razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade contratante;
VII - não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas
específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz.
222. O contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses
L supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que acarrete modificação do valor inicial N
do contrato além do limite permitido no art. 125 da Lei 14.133/2021
1. suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior à 03 (três)
meses;

outras previstas
IV- atraso superior a 02 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas
pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou fornecimentos;
V- não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para execução de obra,
serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no projeto, inclusive devido a atraso ou

repetidas “suspensões que totlizem 90 (noventa) dias “úteis, independentemente do pagamento
obrigatório de indenização pelas sucessivas « contratualmente imprevistas desmobilzações e mobilizações E

descumprimento das obrigações atribuídas pelo contrato à Administração relacionadas a desapropriação, a
desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambiental.
223, As hipóteses de extinção a que se referem os incisos IL, IL e IV do item 222. Observarão as seguintes
disposições
1 não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordem interna ou de guerra, bem
como quando decorrerem de ato ou fato que O contratado tenha praticado, do qual tenha participado ou para o
qual tenha contribuído;
1. assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até a
normalização da situação, admitido o restabelecimento do equilibrio econômico-finaneeiro do contrato, na rd
da alínea “d” do inciso IT do caput do art. 124 da Lei 14:133/2021.
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224. Os emitente das garantias previstas no art. %6 da Lei 14133/2021 deverão ser noifiidos pelo contratante O
quanto 40 início de processo administrativo para apusação de descumprimento de cláusulas otras ca
22.5. À extinção do contrato poderá ser ,
1. determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento deprçeit
sua própria conduta;
JL Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de disputas,
desde que haja interesse da Administração;
Jife deieeminada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso asbitral, ou
pos decisão judicial.
Doi A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão ser precedidas
de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no respectivo processo.
227. Quando à exúnção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contratado será ressarcido pelos
prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a:
1- devolução da garantia;
IL pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção;
1N- pagamento do custo da desmobilização.
228. À extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, sem prejuízo das sanções
previstas na Lei 14.133/2021, as seguintes consequências
É assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontras, por ato próprio da
“Administração;
IL ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal empregados
na execução do contrato e necessários à sua continuidade;
TII- execução da garantia contratual para:
a) ressarcimento da Administração Pública por peejuízos decorrentes da não execução;
b) pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando cabível;
<) pagamento das multas devidas à Administração Pública;
d) exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela seguradora, quando cabível;
IV- retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuizos causados à Administração
Pública e das multas aplicadas.
2281. Na hipótese do inciso II do caput do item 223, 0 ato deverá ser precedido de autorização expressa do
secretário(a) municipal competente.

. DOS EFEITOS DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
1. CULPA EXCLUSIVA DA ADMINISTRAÇÃO: Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da

Administração, o contratado será ressarcido pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e
terá direito a:
23.11. Devolução da garantia (se for o caso);

Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção;
23,1.3. Pagamento do custo da desmobilização.
232 DETERMINADA UNILATERALMENTE PELA ADMINISTRAÇÃO: A extinção determinada por ato
unilateral da Administração poderá acarretar, sem prejuízo das sanções previstas neste edital, as seguinte;
consequências:
2321. Assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato próprio
Administração;
23.22, Ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal empregados
na execução do contrato e necessários à sua continuidade.

24. DA NULIDADE CONTRATUAL
24.1. Constatada irregularidade no procedimento licitatório ou na execução contratual, caso não seja possível o
Saneamento, à decisão sobre a suspensão da execução ou sobre à declaração de nulidade do contrato somente
será adotada na hipótese em que se revelar medida de interesse público, com avaliação, entre outros, dos
seguintes aspectos:
242, Impactos econômicos é financeiros decorrentes do atraso na fruição dos benefícios do objeto do contrato,
243, Riscos sociais, ambientais à segurança da população local decorrentes do atraso na fruição dos benei
do objeto do contrato;
24.4. Motivação social e ambiental do contrato;
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24.5. Custo da deterioração ou da perda das parcelas executadas;
24,6, Despesa necessária à preservação das instalações e dos serviços já executados;
24.7. Despesa inerente à desmobilização e ao posterior retorno às atividades;
548. Medidas efetivamente adotadas pelo titular do órgão ou entidade para o saneamento dos indi
irregularidades apontados;
24,9. Custo total e estágio de execução física e financeira dos contratos, dos convênios, das obras ou das parcelas
envolvidas;
24,10. Fechamento de postos de trabalho diretos e indiretos em razão da paralisação;
24.11. Custo para realização de nova licitação ou celebração de novo contrato;
24.12, Custo de oportunidade do capital durante o período de paralisação.
24,13. Caso a paralisação ou anulação não se revele medida de interesse público, o poder público deverá optar
pela continuidade do contrato e pela solução da irregularidade por meio de indenização por perdas e danos, sem
prejuízo da apuração de responsabilidade e da aplicação de penalidades cabíveis
5414, A declaração de nulidade do contrato administrativo requererá análise prévia do interesse público
envolvido, na forma do art. 147 da Lei nº 14.133/2021, e operará retroativamente, impedindo os efeitos
jurídicos que o contrato deveria produzir ordinariamente e desconstituindo os já produzidos.
24.15. Caso não seja possível o retorno à situação fática anterior, a nulidade será resolvida pela indenização por

O Gesiasc danos, sem prejuízo da apuração de responsabilidade e aplicação das penalidades cabíveis
2416. À nulidade não exonerará a Administração do dever de indenizar o contratado pelo que houver executado
até a data em que for declarada ou tornada eficaz, bem como por outros prejuízos regularmente comprovados,
clesde que não lhe seja imputável, e será promovida a responsabilização de quem lhe tenha dado causa.
2417. Nenhuma contratação será feita sem a caracterização adequada de seu objeto e sem a indicação dos
créditos orçamentários para pagamento das parcelas contratuais vincendas no exercício em que for realizada a
contratação sob pena de nulidade do ato e de responsabilização de quem lhe tiver dado causa.

Parágrafo único: Ao declarar a nulidade do contrato, à autoridade, com vistas à continuidade da atividade
administrativa, poderá decidir que cla só tenha eficácia em momento futuro, suficiente para efetuar nova
contratação, por prazo de até 06 (seis) meses, prorrogável uma única vez.

25. CONSULTAS, RESPOSTAS, ADITAMENTO, DILIGÊNCIAS, REVOGAÇÃO E DA
ANULAÇÃO
25.1, Os pedidos de esclarecimentos e impugnações referentes ao processo licitatório deverão ser enviados o
“Agente de Contratação, até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, através
do sistema eletrônico de disputa https:/ /bllcompras.com/Home/ PublicÃccess, até as 2359 horas, no
horário oficial de Brasilia/DF. Indicar o nº do pregão e o Agente de Contratação responsável, bem como, o fato

O co findamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens discutidos;
25.11. Caberá ao Agente de Contratação, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus
anexos, decidir sobre à impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis contado da data de recebimento do
pedido desta.
25,12. Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a Administração a pessoa física
e/ou jurídica que não o fizer dentro do prazo fixado neste subitem, hipótese em que tal comunicação não tery
efeito de recurso.
25.1.3. À impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do processo licitatório
o trânsito em julgado da decisão a cla pertinente.
25.2. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas fora do prazo legal e/ou subscritas por representante
não habilitado legalmente.
25,3, Às respostas aos pedidos de esclarecimentos e impugnações serão divulgadas no sistema e vincularão os
participantes e a administração.
25.4. Acolhida a petição de impugnação contra 0 ato convocatório que importe em modificação dos termos do
cdital será designada nova data para a realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração
não afetar a formulação das propostas de preços.
25,41. Qualquer modificação neste edital será divulgada pela mesma forma que se deu 20 texto original, exceto
quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas de preços.
25.5. Qualquer modificação neste edital será divulgada pela mesma forma que se deu ao texto original, exceto
quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar à formulação das propostas de preços
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25.6. DILIGÊNCIA: Em qualquer fase do procedimento licitatório, o Agente de Contrataçãpr ou a autoridade
superior, poderá promover diligências no sentido de obter esclarecimentos, confiemar informAções ou pasmias "a
sejam sanadas falhas formais de documentação que complementem a instrução do processo, vadáda «MeluSão S
posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta de prezas; rendas
prazo para a resposta, conforme citado nos artigos: 42, 59 e 64 da Lei 14.133/2021 S
857. Os licitantes notificados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazé-lo no prazo
determinado pelo Agente de Contratação, sob pena de desclassificação /inabilitação.

REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO: O Município de Jaguaretama/CE. poderá revogar ou anular esta

, nos casos previstos nos artigos 71, 165, 171 da Lei Federal 14.133/2021

dotar

licita
26. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS Ê 5
261- Independentemente de declaração expressa, a apresentação da proposta implica na aceitação plena e total
das condições e exigências deste edital, na veracidade e autenticidade das informações constantes nos
documentos apresentados, e ainda, a inexistência de fato impeditivo à participação da pessoa jurídica, bem como
de que deverá declará-los quando ocorridos durante o certame
26.2- Conforme a legislação em vipor, esta licitação, na modalidade Pregão Eletrônico poderá ser:
à) anulada, a qualquer tempo, por ilegalidade constatada ou provocada em qualquer fase do processo;
|) revogada, por conveniência da Administração, decorrente de motivo superveniente, pertinente é suficiente
para justificar o ato;
263. Todo o procedimento licitatório de que trata este edital será registrado no horário oficial de Brasília,
Distrito Federal.
264 - Esta licitação poderá ser, em caso de feriado, transferida para o primeiro dia útil subsequente, na mesma
hora e local,
265. Este edital e seus elementos constitutivos poderão ser lidos através das plataformas: https://municipios-

oes.tce.ce.gov.br/ ou https: //blicompras, com/Home/PublicAccess.

26.6- Quaisquer esclarecimentos serão prestados pelo Agente de Contratação, durante o expediente normal da $
Prefeitura Municipal de Jaguaretama através da plataforma: https:/ /bllcompras.com /Home/PublicAceess.
267.08 casos omissos serão resolvidos pelo Agente de Contratação e, dependendo do caso, pela autoridade
competente, nos termos da legislação pertinente. dl
268 - Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação em que se deu o
texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, à alteração
não afetar a formulação das propostas.
269 - No julgamento da habilitação e das propostas, o Agente de Contratação poderá sanar erros ou falhas que N
não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho
fundamentado, registrado em Ata acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e
classificação. p
26.10 - Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração
não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do
processo licitatório.
26.11 - O licitante deverá manter preposto, aceito pela Administração, no local do serviço, se for o caso, para,
representá-lo na execução do contrato.
26.12 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-
á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.
26.13 — Todas as particularidades relativas aos contratos e demais condições de execução do objeto encontram-se
no TERMO DE REFERÊNICA, devendo ser observada de maneira integral. 4

27. DO FORO nl ; RUCGAICEoE
271. Fica eleito o foro da Comarca de Jaguaretama, Estado do Ceará, para dirimir toda « qualquer controvérsia
oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via administrativa, renunciando-se, desde já, à
qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

JAGUARETAMA-CE, 26 de março de 2025. A
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RAIMUNETE OLIVEIRA CHAVES FRANCISCAAÍRLENE DANTÁS E SILVA

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE GOVERNO E SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE.
ESTÃO. =

JOSÉ JORGE RO 'S DE OLIVEIRA MICHAELE LEMOS PEIXOTO
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO. SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA

SOCIAL CIDADANIA E
EMPREENDEDORISMO.

FRANCISCO VANCLEBE RODRIGUES Josi (O RODRIGUES XAVIER
VIEIRA SEPRETÁRIO MUNICIPAL DE

O sicreráriO MUNICIPAL DE AGRICULTURA, — INFRAESTRUTURA, URBANISMO E SERVIÇO
PECUÁRIA E APOIO COMUNITÁRIO. PÚBLICO.

amido DASILVA BARBARA RÔ! % PEREIRA TEOFILO
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ESPORTE E SECRETÁRIA MUNICIPAL PE CULTURA E

JUVENTUDE TURIS!

JOSÉ ERIVALDO DE BRITO
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE TRANSPORTE E

MOBILIDADE URBANA.
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ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA UNIFICADO

OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE LIMPEZA E HIGIENE, DESCARTAVEIS E OUTROS
MATERIAIS DE CONSUMO, DESTINADOS AO ATENDIMENTO DAS DIVERSAS UNIDADES
ADMINISTRATIVAS (SECRETARIAS) DA PREFEITURA MUNICIPAL DE JAGUARETAMA, EM
CONFORMIDADE COM AS QUANTIDADES CONSTANTES DO ANEXO I DO EDITAL.

UNIDADE ADMINISTRATIVA DEMANDANTE: SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, SECRETARIA
DE SAÚDE, SECRETARIA DE GOVERNO E GESTÃO, SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA,
URBANISMO E SERVIÇOS PUBLICOS, SECRETARIA DE ASSIST. SOCIAL CIDADANIA
EMPREENDEDORISMO, SECRETARIA DOS ESPORTES E DA JUVENTUDE, SECRETARIA
MUNICIPAL DE AGRICULTURA, PECUARIA E APOIO COMUNITARIO, SECRETARIA DE
CULTURA E TURISMO, SECRETARIA DE TRANSPORTE E MOBILIDADE URBANA, SECRETARIA
MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE PESCA E RECURSOS HIDRICOS.
TIPO DE LICITAÇÃO: Menor preço por LOTE;
FATOR SIGILOSO: Em conformidade com o art. 24 da Lei 14:133/2021
FORNECIMENTO: Por demanda;
ÓRGÃO: unidade de atuação integrante da estrutura da Administração Pública;
ENTIDADE: unidade de atuação dotada de personalidade jurídica;
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: administração direta e indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e
dos Municípios, inclusive as entidades com personalidade jurídica de direito privado sob controle do poder (|
público e as fundações por ele instituídas ou mantidas;
ADMINISTRAÇÃO: órgão ou entidade por meio do qual a Administração Pública atua;
AGENTE PÚBLICO: indivíduo que, em virtude de eleição, nomeação, designação, contratação ou qualquer
outra forma de investidura ou vínculo, exerce mandato, cargo, emprego ou função em pessoa jurídica integrante
da Administração Pública;
AUTORIDADE: agente público dotado de poder de decisão;
CONTRATANTE: pessoa jurídica integrante da Administração Pública responsável pela contratação;
CONTRATADO: pessoa fisica ou jurídica, ou consórcio de pessoas jurídicas, signatária de contrato com a
Administração;
LICITANTE: pessoa fisica ou jurídica, ou consórcio de pessoas jurídicas, que participa ou manifesta a intenção
de participar de processo licitatório, sendo-lhe equiparável, para os fins desta Lei, o fornecedor ou o prestador de
serviço que, em atendimento à solicitação da Administração, oferece proposta;
SERVIÇO: atividade ou conjunto de atividades destinadas à obter determinada utilidade, intelectual ou material,
de interesse da Administração;
COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO: conjunto de agentes públicos indicados pela Administração, em caráter
permanente ou especial, com a função de receber, examinar e julgar documentos relativos às licitações e aos
rocedimentos auxiliares;

SÍTIO ELETRÔNICO: sítio da internet, certificado digitalmente por autoridade certificadora, no qual o ente
federativo divulga de forma centralizada as informações e os serviços de governo digital dos seus órgãos
entidades;
REPACTUAÇÃO: forma de manutenção do equilíbrio econômico-financeiro de contrato utilizada ps
serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra ou predominância de mão de obra, por ,
meio da análise da variação dos custos contratuais, devendo estar prevista no edital com data vinculada à
apresentação das propostas, para os custos decorrentes do mercado, e com data vinculada ao acordo, à
convenção coletiva ou ao dissídio coletivo ao qual o orçamento esteja vinculado, para os custos decorrentes d:
mão de obra;
AGENTE DE CONTRATAÇÃO: pessoa designada pela autoridade competente, entre servidores efetivos ou
empregados públicos dos quadros permanentes da Administração Pública, para tomar decisões, acompanhar o
teâmite da licitação, dar impulso ao procedimento licitatório e executar quaisquer outras atividades necessárias ao
bom andamento do certame até a homologação.
ÓRGÃO PROVEDOR DO SISTEMA: Bolsa de Licitações e Leilões, entidade conveniada com a prefeitura,
municipal de Jaguarctama mediante Termo de Apoio TécnicoOperacional em vigor,
hetps://bllcompras.com / Home /PublicAccess “Acesso Identificado no link — acesso público.

PM); Prefeitura Municipal de Jagyargiggafetama. Ê y AY
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D.O.M.: Diário Oficial dos Municípios;

ORIGEM, MODALIDADE, CRITÉRIO DE JULGAMENTO E DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
O presente termo de referência é oriundo da Solicitação de Despesa procedente da Secretaria requerente,
conforme especificação do item abaixo discriminado.
Deverá ser adotada a modalidade licitatória PREGÃO na forma ELETRÔNICA, tendo com critério de
julgamento: MENOR PREÇO POR LOTE, tudo com fundamento da Lei Federal nº 14.133 de 01 de abril de
2021 — Lei de Licitações, Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 — Código de Defesa do Consumidor, Decreto

nº 8.538 de 06 de outubro de 2015 — Decreto de Tratamento Diferenciado, Lei Complementar nº 123 de 14 de
dezembro de 2006 — Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, Lei Complementar nº
147 de 07 de Agosto de 2014 — Lei de Alteração da LC 123/2014, Lei Complementar nº 155 de 27 de outubro de
2016 - Lei do Simples Nacional, Lei Federal 12.440 de 07 de julho de 2011 que altera o título VITA da
Consolidação das Leis do Trabalho, Decreto Municipal nº 60 de 01 de Novembro de 2023 — Decreto de
Regulamento Municipal da Nova Lei de Licitações e demais normas pertinentes e, ainda, pelas disposições
estabelecidas no presente edital e seus anexos
JUSTIFICATIVA

O Saagquisição futura de materiais de limpeza e higiene são necessários, pois os itens que compõem essa contratação
são indispensáveis à operacionalização para a não interrupção das atividades nas unidades, durante o ano letivo «
administrativo, haja vista que são materiais de suma importância, utilizados para manutenção da limpeza e
higienização das dependências dos órgãos públicos do município Jaguaretama/CE. Os itens listados foram
selecionados por cada secretaria, garantindo a disponibilidade dos materiais comuns para o contínuo andamento
das rotinas administrativas nos setores vinculados. Vale ressaltar que esta aquisição é fundamental para uma
administração eficiente e deve atender a diversos usuários, tais como autoridades, funcionários, visitantes e
comunidade em geral, Tendo isso em vista, tais objetos comuns precisam estar disponíveis, conforme o aumento
das demandas (previsíveis ou imprevisíveis) nesses setores.

A aquisição visa garantir o abastecimento continuo e seguro desse insumo essencial para o atendimento de
pacientes
DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO E NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
A descrição da necessidade da contratação e de seus quantitativos encontram-se pormenorizados em tópico
específico do Estudo Técnico Preliminar (ETP), documento constitutivo da primeira etapa do planejamento de
contratação.

1) O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações PCA e com as diretrizes de logística sustentável,
além de outros instrumentos de planejamento da Administração.

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO AS EXIGÊNCIAS
RELACIONADAS AO SERVIÇO
A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico do Estudo Técnie
Preliminar (ETP)
ESPECIFICAÇÕES DOS LOTES

LOTE 1- ALCOOL

TEEM DESCRIÇÃO UND [TOTAL
ot | ALCOOL COMUN SOON - ALCOOL COMUM SO0NI, ALCOOL ÉTILICO HIDRATADO | rg

70% ND | 631
ALCOOL EN GEL 500NI-- ALCOOL EM GET 500M KSSEPSIA DAS
MÃOS, COMPOSIÇÃO: CARBOMER, GLICERYN, ATIVO: ÁLCOOL. A
dios COR INCOLOR, EOR CARACTERÍSTICO, VISCOSIDADE MINIMA: 600,00 CeS. PH-65 | tp | gs
À 75, TEOR. DE ATIVOS: ÁLC ação DO | UN
PRODUTO E: MARCA DO FABRICANTE, DATA DE ÇÃO, PRAZO DE
VALIDADE, REGISTRO OU NOTIFICAÇÃO NA ANVISA, FRASCO 500.0 MILILITROS.

wnmmejaguaretama ce govbr | CNPJ: 07.442.825/0001-05
Jaguaretama-CE | Rua Tristão Gonçalves, 185, CEP: 65480-000
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LOTE 2- VASSOURA E AFINS

DESCRIÇÃO sá
ARIA COM CABO - ESCOVA COM CERDAS EM NYLON, E

4 AS PARA LOCAIS DE DIFICIL. ACESSO COM DIMENSÕES 35X10CM E | UND | 320
MATERIAL PLASTICO.
VASSOURA - MATERIAL CERDAS: PELO SINTÉTICO, MATERIAL CEPA: MADEIRA,

02 | COMPRIMENTO CEPA: 40 CM, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS CABO DE 1018
APROXIMADAMENTE 120 CM, LARGURA CEPA: 5 CM, CABO ROSQUEADO.

15 [ESPONJA DE AÇO - ESPONJA DE AÇO 60G PACOTE C/4 UND. PE [E
PONJA = FIBRA SINTÉTICA, FORMATO: RETANGULAR, ABRASIVIDADE: ALTA,

04 | APLICAÇÃO: UTENSÍLIOS DOMÉSTICOS, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: DUPLA | UND | 4273
ACE

TE | ESCOVAT] TAVA ROUPAS - ESCOVA T LAVAR ROUPAS; DIMENSOEE DO RODUTO | up | no
CX 821 X 1454 CENTÍMETROS; MATERIAL PLÁSTICO, CERDAS SINTÉTICAS Ê

To” | ESPANADOR DE PELO - SPANADOR DE PELO, COM CEDAS SINTÉTICAS, MATERIAL | up | 159
DO CABO: MADEIRA, COMPRIMENTO: 35CM.

7 VASSOURA DE PALHA - VASSOURA DE PALHA CERDAS DE PALHA DE CARNAÚBA. | UND | 1010
q” | PA DE ALUMINIO C/CABO DE MADEIRA - PÁ DE ALUMINIO C/CARO DE MADEIRA | np | 184

MEDINDO 71 CM.
RODO PLASTICO 40CM - RODO PLASTICO 40CM - COM UM COMPRIMENTO DE 40 CM,
ENQUANTO CABO DE 12 CM DE MADEIRA PROPORCIONA UMA PEGADA

09 | CONFORTÁVEL E FIRME. FABRICADO COM MATERIAIS DE ALTA QUALIDADE, COM | UND | 988
BORRACHA DUPLA E PLÁSTICO, ESTE PRODUTO É NOVO E DURÁVEL, PERFEITO
PARA O USO DIÁRIO.

o” | RODO PLASTICO d0CN - RODO FEASTICO d8CM, BORRACHA DUPLA MSIERAIS | unD | sm
BORRACHA, CABO DE MADEIRA, PLÁSTICO; INCLUI CABO: SIM; COR: SORTIDO.
VASSOURA RECICLAVEL - VASSOURA, MATERIAL CERDAS: PET (RECICLADO),

4 | MATERIAL CEPA: PLÁSTICO, COMPRIMENTO CEPA CM, CARACTERÍSTICAS | UND | 257
ADICIONAIS: CABO ROSQUEÁVEL, 1,30 M
TA PARA LIXO EM PLASTICO C/CABO CON'CAÇAMBA -
PA PARA LIXO EM PLASTICO C/CABO ARTICULADO, COM CAÇAMBA MOVEL COM

42 | PERFIL DENTADO, PROJETADO PARA LIMPAR AS CERDAS DAS VASSOURAS FACIL | UND | 220
DE MANUEAR E GUARDAR O SISTEMA MOVEL FACILITA O DESCARTE DA SUJEIRA
EM LIXEIRAS
TA PARA LIXO EM PLASTICO C/CABO - PA PARA LIXO EM PLASTICO C/CABO,

45 | ARTICULADA, COM CAÇAMBA MÓVEL. COM PERFIL. DENTADO, PROJETADO PARA | un | 396
LIMPAR ÀS CERDAS DAS VASSOURAS. FÁCIL DE MANUSEAR E GUARDAR. O SISTEMA |

ACILITA O DESCARTE DA SUJEIRA E!
LOTE 3- LIXEIRA E AFINS

TREM TT DESCRIÇÃO! “TOTAL
BALDE PLÁSTICO CAPACIDADE 10 LITROS COM ALÇA DI

ot | RESISTENTE E COM UTILIDADES VARIADAS. PERFEITO PRA AUXILIAR NOS | UND | 465
SERVIÇOS GERAIS DO DIA A DIA.

02 | LIXEIRA, MATERIAL: PLÁSTICO RESISTENTE, CAPACIDADE: 05 LITROS, TIPO: COM | pp 3
“AMPA É PEDAL, COR PRETA.

LIXEIRA, MATERIAL: PLÁSTICO Ri DADE 10 LITROS, TIPO: CON | um
03 | rampa E PEDAL. a
E [ LIKEIRA DE PLÁSTICO SOL UND [15
05 [LIXEIRA DE PLASTICO C/PEDAL 1001. UND [É
me” | CESTO PARA LIXO TELADO CAP. 57, CESTO PARA TIXO, PLÁSTICO, 5 LITROS,

E uND | 10
TI | BALDE PLASTICO soLTS; UND | 15
08 [LIXEIRA DE PLASTICO C7 PEDAL5OL UND [iss
09 [ LIXEIRA DE PLASTICO C/ PEDAL SL UND [260
10 [LIXEIRA DE PLASTICO C/ PEDAL toL UND [20
Es (CO 7 PEDAI 2014 DIMENSÕES DA EMBALAO TD] dó

BALDE PLASTICO 30 LITROS; DIMENSÕES DO PRODUTO SOC X 37
& O BALDE DE LIMPEZA PLÁSTICO RESISTENTE COM

RRO DE 30 LITROS, UM ITEM ESSE SEU DESI
12 | PERMITE QUE VOCÊ O UTILIZE EM DIFERENTES AMBIENTES. COM MEDIDAS DE | UND | 160

25,7X39 CM, ELE É COMPACTO, MAS OFERECE UMA CAPACIDADE GENEROSA DE 30
LITROS, FACILITANDO O MANUSEIO DE LÍQUIDOS E OUTROS MATERIAIS. AS ALÇAS
DE FÉRRO PROPORCIONAM MAIOR DURABILIDADE E CONFORTO AO

warwjaguaretama ce govbr [CNPS: BZJOGO:
Jaguaretama-CE | Rua Tristão Conçalves, 185, CEP: 63480-000
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ANSIOREA ARANAINDO QUE VOCÊ NONNTENHA SEU ESPAÇO SENHELIHTO )
E ORGANIZADO. INVISTA EM QUALIDADE E PRATICIDADE COM ESTE BALDE QUE. Ruorica | q
COMBINA RESISTÊNCIA E FUNCIONALIDADE. + ES
LIXEIRA METAL, CESTO LIXO ESCRITORIO REFORÇADO 10L; TIPOS DE ABERTURAS: al

13 | PEDAL, LUGAR DE COLOCAÇÃO. DE PISO, use
TE CESTO PARA DIRO CAP GL CÊSTO PARA TINO PASHTO JO THROS TREE

CESTO PARA LIXO ITLADO CAP Sil, CESTO PARA LIXO, PLASTICO 50 LITROS,
15 TELADO. "| UND 105

“7 [CESTO DE TIRO 7 TANER EIS TANPA E ANA, MEASNICO (OLIFRONIENOS | Up
DIMENSÕES DO PRODUTO : 34X 43 X 43 CM; 890. Ê =

7” [TIPO DE NSTERIAL POLIPROPILENO, CAPACIDADE 105 LITROS, DINE os
PRODUTO 48 X 45X 6 CN; 57 QUILOGRAMAS, TANPA VAI E VEM.

18 BALDE PLASTICO IO0LTS; DIMENSÕES DO PRODUTO 60 X 65 X 70 CM; 25 | np no
QUILOGRÁNAS,5 —[CONIUNTO COET SENNA CESTOS CAPACIDADE DEEP NATE VEN [UND [=

ERRA CON TAMPA VAL E VEM SOS, PLÁSTICO RESISTENTE, QUADRADA CON [up [0
TAMPA ENCAIXADA, VALE VEM, CAPACIDADE DE 50 LITROS :
DISPENSER HIGIENIZADOR, MATERIAL: PLÁSTICO ABS, CAPACIDADE: 800 ML, TIPO

ol FIXAÇÃO: PAREDE, COR: BRANCA, APLICAÇÃO: MÃOS, CARACI ERÍSTICAS | UND 155
ADICIONAIS: VISOR FRONTALPARA ÁLCOOL GEL OU SABONETE LÍQUIDO.
DESIGN QUE PROPORCIONA E MODERNIZADO A SUA COZINHA, AUSILIA
CUARDARO DETERGENTE, ESPONJA E SABÃO DIMENSOES DO PRODUTO 248 X 22

» | SBASCA 08 6; TIPO DE MATERIAL PLASTICO MEDIDAS APROXIMADAS: 28CM X | UND | 320
E ECA ALTURA COMPOSIÇÃO 100% PLASTICO - BPA FREE (LIVRE DE BPA - O
A E UMA SUIISTACIA QUIMICA QUE FAZ MALA SAUDE,
LUVA PROTEÇÃO MATERIAL: LATEX NATURAIS TAMANHO EN FERIBICIDADE E

B ELASTICIDADE: CONFECCIONADA EM LATEX, CONFORTO E ABSORÇÃO DE SUOR — | PAR 195

PROPORCIONANDO PELO FORRO EM ALGODÃO FLOCADO(PAR). A

LOTE 4- SABAO E AFINS NMN
MEDIA SANTTARIA PARA BANHEIRO, EFICAZ PARA UM BANHEIRO MAIS CHEIROSO E

01 | SUAVE, AÇÃO BACTERIOSTÁTICA DESODORIZANTE PARA APARELHOS SANITÁRIOS, | UND 1260 ,

CORTE O INVÓLUCRO, FIXE A ALÇA NO FURO.
TE | BICARBONATO DE SODIO 5006 ESSE
05 [SODA CAUSTICA IL THRO [38

DETERGENTE LIQUIDO L = TOQUE SUAVE SET SUA FORMULA TCENCANA à
LIMPEZA, RENDIMENTO, ECONOMIA E FÓRMULA BIODEGRADÁVEL, QUE DIMINUI O

EJO AMBIENTE. A CONCENTRAÇÃO DE ATIVOS COM ALTO PODER DE
du [LIMPEZA EM SUA COMPOSIÇÃO GARANTE A COMPLETA REMOÇÃO DAS SUEIRAS | un | 1929

SEM DANIFICAR A DELICADA PELE DAS MÃOS, POIS A FÓRMULA É TESTADA
DERMATOLOGICAMENTE. USO: DOMÉSTICO, TIPO: LÍQUIDO, VOLUME: 51. COM
BENEFÍCIOS DE IDIMENTO, LAVAGEM;
DERMATOLOGICAMENTE TESTADO, COM REGISTRO NA ANVI

TE [RAIACINNTE DE ROUPA, ANACIANTE DE ROUPA, ENBALAGEM COMI TUITRO TND [E
NE SLRgUIDO” EMP. C/01 LITRO” DESINFETANTE, LIQUIDO, PARE

DESINFECÇÃO E ODORIZAÇÃO DE VASOS SANITÁRIOS, PAREDES F. PISOS, A BASE DE.
CLORETO DE ALQUIL DIMETIL BENZIL AMÔNIO, TENSOATIVOS NÃO IÓNICOS,

de | SORO IZANTE, SEQUESTRATE, ESPESSANTE, CORANTE, ESSÊNCIA, E AGUA | Ux | 3650
DILUIÇÃO DE 1 PARA 20 LITROS DE AGUA, FRAGRÂNCIA LAVAND ORAL OU
LIMÃO, APRESENTAR FICHA TÉCNICA DO PRODUTO, ROTULO LEX ÍVEL, COM
DESCRIÇÃO DO PRODUTO, LOTE, PRAZO DI LIDADE, VOLUME, RESPONSÁVI
“TÉCNICO E REGISTRO NA ANVISA/MS, AVULSO 1.0 LITRO

CU - NE
05 [ÓLEO DE TND [E
09 | VOLUME 500ML, REPÕE E TAURA O BRILHO PROTEÇÃO CONTRA MANCHAS 2

DAGUA PERFUNI: DE LONGA DURAÇÃO
TO LAVA PISOS2L TND |
E [INSEEFICADA SRA SO TND |
TE [SABONETE HIQUIDO st ARO [TES

FASE GLICERINA 100% VEGETAL SEM GORDURA ANIMAL. HIPOALERGÊNICO,
5 FORMULADO DE MANEIRA A MINIMIZAR O POSSÍVEL SURGIMENTO DE ALERGIA | up so

FÓRMULA SUAVE, INDICADO PARA PELES 5 El STADO POR|

DERMATOLOGISTAS E RECOMENDADO POR PEDIATRAS 4

[RN TIPO VALVULA PESO LIQUIDO. SOM. FLOR DE BANCA Tas
18 [ACID MURIATICO 1 TND

ISgUETETaTMS EE OVIT TCNPI 07457 525/0007
Jaguaretama-CE | Rua Tristão Gonçalves, 85, CEP: 65480
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Sina E ominos pero povo, aunsos éeio emoemtsso [O TIS z

hé  |NAPTALINA EM BOLAS 10% NATALINA 506 rr | Ss
=| SABÃO LIQUIDO 51; DIMENSÕES DO PRODUTO CON ENIEATAGEM LARGURA 8FON | uolfuonies [gr

MISTURA SAICM PROFUNDIDADE: 4 1CM; VOLUME: St k s
18 LIMPEZA GERAL: EM BANHEIROS, COZINHAS, PISOS, AZULEJOS E PAREDES. 1 LITROS; uNDae! )

TIPO DE EMBALAGEM: GARRAFA
“o ENBEZA GERA EM BANHEIROS COZINHAS FEOS AZULEJOS PAREDES STNROS| uno | 70

TIPO DE EMBALAGEM: GALÃOE E NRR INFANTIC TESTADO DERMATOLOCICAMENTE COM PERFUME
29 |SUAVE, CONTÉM EM SUA FORMULAÇÃO COMPONENTES QUE PROPORCIONAN AÇÃO] usp | 20

Da NOTIUIVA PARA PELE, UTILIZADO PARA HIGIENIZAR A PELE | VÊ
INFANTIL S0Ga ADA TINPEZADE DANMENRO E INFEZA DE COZINHA LIRAGENES | uma [H up | &

[BRO ENEANRATCIA E
RS SPRAY VIDRER CRETA SOON; FORMA DO PRODUTO PULVERIZADOR | UND | =?
24 [DESINFETANTE, FORMA FÍSICA: LIQUIDO, EMBALAGEM: 2LITROS UND BOA

E RROMATIZADOR DE AMBIENTE EM AFROSOL 360 MI TND [a
SPECTO FÍSICO: PÔ, COMPOSIÇÃO: ÁCIDOS GRAXOS VEGETAIS, ALCALIS, SULFATO,

26 | CARBONA, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: AMARELO, UTIIZADO EM LIMPEZA EM| PCT sm

GERAL, S00Ga —ENSONTIVO ANIONICO >FANPONANTES/- CONDJUVANTE
27 | SINERGISTA, CORANTE, ENZIMAS, BRANQUE; DOR ÓPTICO, FRAGRÂNCIA E CARGAS. | PCT 160

PESO DO PRODUTO: 8066
DETERG E LIQUIDO 500ML; USO: DOMÉSTICO, TIPO: TIQUIDO, COMPOSIÇÃO:

4 [TNURI EIER SULENTO DE SÓDIO: LINEMR ALQUIL BENZENO SULFONATO DE | up | 298
SÓDIO; GLICERINA; COADJUVANTES; CONSERVANTES; CORANTE; ESPESSANTES;

FRAGRANCIA; ÁGUA. CONTÉM TENSOATIVO BIODEGRADÁVEL
5 | SABONETE EM BARRA DOG TND
SO [POLIDOR DE ALUMINIO UTM TND [6a

TIMPADOR MULTIUSO, INSTANTANEO, 500 ML; IDEAL PARA LIMPEZA PRÁTICA DO

st [DIA A DIA; PODE, SER UTILIZADO EM DIVERSOS TIPOS DE SUPERFÍCHIS COMO unp | ams
REULEJOS,ESMALTADOS, PAREDES, VIDRO, INOX, CERÂMICA, ESPELHO, PLÁSTICOS,
ACRÍLICOS, METAIS, LADRILHOS, PISOS E SUPERFÍCIES LAVÁVEIS
LIMPADOR PARA ALUMÍNIO LIMPADOR PARA ALUMÍNIO PARA UTILIZAÇÃO MANUAL

Sa. [NA COBRA CON INIBIDOR DE: CORROSÃO DENSIDADE 698 À 19 NA COR ROSA [ay xo | 40
EMBALAGEM DE 5 LITROS COM DILUIÇÃO DE 01 PARA ATE 20 L DE ÁGUA |
VASIEHTAME COM 5 1

LOTE 5- SACO PLASTICOS E AFINS

TTEM DESCRIÇÃO Ra. o u E UND | TOTAL

E [ SACO PENSNICO PARA IKO 100 L EMB COM IGUND Per | 6155
SACO PIÁSTICO. HIRO. CAPACIDADE 100 17 COR BRANCO TENOSO,

02 | CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: COM SIMBOLOGIA DE SUBSTÂNCIA INFECTANTE, | PCT 1700
NORMAS TÉCNI NBR 7500, NBR 9191, MATERIAL: POLIETILENO
TICO PARA LIXO Sh, EMB CON IOUND, PACOTE PRETO CAPACIDADE ST.

08 | SAGAN COM IDENTIFICAÇÃO. DO PRODUTO 100 ADE E MARCA DO | PCT | 3300 É
ABRICANTE, PACOTE.a | SACO PLASTIEO P/LIKO HI ROLO 15 ADESSORNOCN ri

05 [SACO PLASTICO PARA LIXO SL EMB COM I0UND Ter SEE
LOTE 6 - PANO DE CHAO E AFINS

ITEM A ] DESCRIÇÃO E ; UND | TOTAL
ATL TCIENICO (C/ONOLOS) FOLIA DUMA NHUIRO CON EXTRATO DE | per | 740

ALGODÃO NATURAL 20M c
E Da LINPEZA DIMENSÕES DO MRODUTO SRSCNCMPO DE | por | 20
Ee AL, ALGODÃO; PACOTE COM 12 UNID -

5 PANO DE CHÃO FLANELADO PCT COM 03 UND TEL [ao X
| EAPECIRICAÇÃO, SUPER PANAO AZUL 60890 TN [O
05 “TIPO DE MATERIAL FIBRAS DIVERSAS; DIMENSÕES DO PRODUTO 28 X 39 X9CM14O | np ss

E SHION ROLO PICO TADO CON SO ADES MEDIDAS CN EHEN ODE
NL TONI NTERPOTAS 2 DOBRAS, FOLIA SIMPLES MEDIDA MEN X2ICN | mer | 10

PACOTE COM 100ELS ;
E PESAR RAN TE ACNTANENTO ES BANS SAS NIE CON | xo [ om

COSTURA REFORÇAD 3, DERAD A rb BGHAR 6UDA EHRA LA jon.
Jaguaretama-CE | Rua Tristão Gonçalves, 185, CEP: 63480-000
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LOTE 7 - MATERIAL ESPECIFICO HOSPITALAR

PREFEITURA DE

= JAGUARETAM“lotar

TT Descrição
Ot [ALIKALVCL (DETERGENTE CLORADO) BOMBONA | 20

PERACÉTICO,

DE USO: 1/100.

NS 302 (DESINFETANTE) 5L - DESINFETANTE À BASE DE ÁCIDO
ESPECIALMENTE INDICADO PARA DESINFECÇÃO E

ESTERILIZAÇÃO DE ARTIGOS CRÍTICOS, SEMI- CRÍTICOS E NÃO CRÍTICOS EM
ÁREAS — HOSPITALARES,
ODONTOLÓGICOS. EMBALAGEM: BOMBONA COM 5 LITR(

CLÍNICAS, CONSULTÓRIOS MÉDICOS E BOMBONA. o
RECOMENDAÇÃO

o
LÃ, RAYON E NYLON.

RADTAV WHFE = PRODUTO LIQUIDO ALVEJANTE,
REMOÇÃO DE MANCHAS E ALVEJAMENTO EM LAVANDERIAS. UTILIZAR EM
FIBRAS DE LINHO, ALG

COMENDADO PARA

DÃO É POLIESTER) ALGODÃO. NÃO USAR EM SEDAS, | POMBONA | 49
'MBALAGEM: BOMBONA COM 20 LITROS.

PROPORCION:
DESE
p

NDORALVIAV SOFT G - DESEMBARAÇA AS FIBRAS DOS TECIDOS,

'OLVIDO COM TECNOLOGIA DE MICROCÁPSULAS, AS ROUPA
:REUMADAS POR MAIS.

SUAVE PERFUME.
FICAM

EMPO. EMBALAGEM: BOMBONA COM 20 LITROS.
TOQUE VOLUMOSO, SEDOSO E U) BOMBONA | 40

KALYLAV FORCE - D
PARA AUMENTAR A

6 | coaDjuva
LAVAGEM. EFICAZ
DE SUJIDADE PESADA, POSSUI ALTO TEOR DE ATIV

TES, DIMINUINDO A TENSÃO SUPERFICIAL DA SOLUÇÃO DE

EMBALAGEM: BOMBONA COM 20 LITROS.

SRGENTE ALCALINO, ESPECIALMENTE FORMULADO
FICÁCIA DOS PROCESSOS DE LAVAGENS EM ROUPAS

 SEQUESTRANTES E BOMBONA | 30
PARA. QUALQUER INCRUSTAÇÕES INORGÂNICAS.

RALVLAV UMECI

BOMBON
FORMULADO PARA UMECTAÇÃO, PRÉ-LAVAG
GERAL, INDICADO PARA LAVAGI

COM 20 LITROS.

- PRODUIO PASTOSO, NEUTRO ESPECIALMENTE
ELAVAGE

M DE TECIDOS DELIC: BOMBONA | 20
DOS. EMBALAGEM

KALYCLEAN 5 322
FORMULADO PARA
SUPERFÍCIES

- PRODUTO LIQUIDO CLORADO,
NITIZAÇÃO DE UTENSÍLIOS,

GERAL EMBALAGEM: BOMBONA BOMBONA | 20

RALYCLEAN 383(DES)
08 | QUARTE)

DESODORIZA
(ÁRIO DE A?TE.

PRODUTO LÍQUIDO DESODORI
INFETÂNTE PERFUMADO)
I IE, CONTENDO TENSOATIVOS, SAIS

MÓNIA E ESS PECIAIS. USAR COMO LIMPADOR E | BOMBONA | 50
EMBALAGEM: BOMBONA COM 5 LITROS DILUIÇÃO

JUSTIFICATIVA DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO E FORMAÇÃO DOS LOTES
Justfica-se o estério de julgamento da licitação ser o MENOR PREÇO POR LOTE por ser aquele que melhor
reflete os anseios da licitação,por ser econômica e logisticamente o mais viável, tendo em vista que os serviços
agrupados em lotes são similares, minimizando a cotação de itens ou lotes de valores insignificativos, e o seu
agrupamento perfaz um valormaior a ser cotado, sendo um atrativo aos licitantes, proporcionando uma maior
economia de escala, melhora na padronização, logística e gerenciamento dos serviços, já que a unidade gestora
solicitará o objeto a um número menor de fornecedor, bem como maior agilidade no julgamento do processo. À
realização de contratações através do critério de julgamento menor preço por Item, para o objeto em tela se
toma inviável por diversos fatores como: Falta de padronização, necessidades de muitos servidores pa
gerenciar e fiscalizar os diversos contratos, perca de economia de escala e inviabilidade técnica, além d
número reduzido de servidores para gerencias os diversos contratos possíveis. Destarte, podemos concluir que
definição do objeto da licitaçãoo pública e as suas especificidades são discricionárias, competindo ao agente
administrativo avaliar o que o interesse público demanda obter mediante a contratação.

Acreditamos, inclusive, que tal agrupamento (MENOR PREÇO POR LOTE) irá resultar em considerável
ampliação da competitividade,pois os valores se tornarão mais atraentes aos proponentes, devendo assim
aumentar a probabilidade de que a Administração venha a celebrar contratos mais vantajosos, tendo em vista que
cla receberá mais propostas, beneficiando a eficiência dos contratos administrativos. À Administração, com essa
decisão justificada, visa aumentar o desconto oferecido pelas empresas licitantes devido ao ganho de escala no,
fornecimento de todas as peças licitadas, bem como facilitar e otimizar a gestão do contrato, pois caso os itens
sejam divididos entre vários licitantes, qualquer atraso por parte de qualquer um deles poderá comprometer todo
o planejamento da prestação de serviços objeto da presente contratação, que visa atender o interesse Público.

ww jaguaretamacegovbr | CNP3: 07.442.625/000-05
Jaguaretama-CE | Rua Tristão Gonçalves, 185, CEP: 65480-000



a PREFEITURA DE

“os ETAME: JAGUARETAM
Importante salientar ainda que esta Administração pretende contratar serviços que no seu co!
da mesma natureza, tendo a certeza que aglutinando os itens em LOTES poderá ge
ganhadores uma maior economia de escala que, certamente, será traduzida em menores preços em 5
global.
Sobre este tema, podemos citar a obra “Temas Polêmics sobre Listações é Contato”, vários autores, da editora
Malheiros, na página 74, o seguinte trecho:

“.) em geral, a economia de escala é instrumento fundamental para diminuição de custos. Quanto
maior a quantidade a ser negociada, menor o custo unitário, que em decorrência do barateamento do
custo da produção (economia de escala na indústria), quer porque bá diminuição da margem de lucro
(economia de escala geralmente encontrada no comércio)”.
Corrobora do entendimento supramencionado, em julgado, o Tribunal de Contas da União, quando decidiu pelo
indeferimento de pedido de divisão do objeto licitado em itens, por considerar que a reunião do objeto em um
“único item, desde que devidamente justificada pela área demandante ou pelo pregoeiro, afasta a possibilidade de
restrição indevida à competitividade. (Acórdão 1.167/2012 — TC 000.431/2012:5 — TCU — Plenário — Relator
José Jorge).

Essa mesma Corte se pronunciou através do Acórdão nº 732/2008, no seguinte sentido:

".. a questão da viabilidade do fracionamento deve ser decidida com base em cada caso, pois cada obra

tem as suas especificidades, devendo o gestor decidir analisando qual a solução mais adequada no caso
concreto". A

REFERENCIAL DOS PREÇOS
1.- Os preços de referência foram estimados com base nas cotações realizadas pelo Setor de Cotação de Preços
do Município de Jaguaretama/CE, anexadas aos autos deste processo.
2. - Para a estimativa dos preços de mercado, o setor de compras da PREFEITURA MUNICIPAL DE
JAGUARETAMA/CE, se utilizou de sistema locado de Cotação de preços 202502040002, através do Sistema
'M2A TECNOLOGIA, para obtenção de preços no âmbito de órgãos públicos, mais precisamente, coletados
junto aos à 3 fomecedores que ou já trabalharam diretamente com órgãos públicos, como foi constatado por Q
meio da pesquisa de dados realizadas através site de compras governamentais, bem como preços apurados pelo
“TCE, as contratações similares de outros entes públicos, o Valor estimado desta contratação será em
CARÁTER SIGILOSO, conforme art. 24 da Lei 14.133/21.

DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO
1. Os contratos regidos conforme o art. 124, da Lei Federal 14.133/2021, poderão ser alterados, com as devidas
justificativas, nos seguintes casos;
1. unilateralmente pela Administração:

a) quando for necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuiçã
quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por Lei;

1I- por acordo entre as partes:
a) quando necessária à modificação do regime de execução da obra ou do serviço, bem como do modo de

fornecimento, em face de verificação técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais originários;
b) quando necessária à modificação da forma de pagamento por imposição de circunstâncias superveniente,

dantido o valor inicial atualizado e vedada a antecipação do pagamento em relação no cronograma financeiro
fixado sem a correspondente contraprestação de fornecimento de bens ou execução de obra ou serviço;
pra restabelecer o equilrio econômico-inanceiro incial do contrato em caso de força maior, caso fornuito V/A
tato do principe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáv
que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, à repartição;
objetiva de risco estabelecida no contrato.

2. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso 1 do caput do art. 124 da Lei Federal 14.133, o contratado
será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 257% (vinte e cinco,
por cento) do valor inicial atualizado do contrato. Sa

wewwijaguaretama ce govbr | CNPJ: 07.442.825/0001-05.
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3. As alterações unilaterais a que se refere o inciso 1 do caput do art. 124 da Lei Federal Hj. T
poderão transfigurar o objeto da contratação. Rã Ss
4. Caso haja alteração unilateral do contrato que aumente ou diminua os encargos do « a E
Administração deverá restabelecer, no mesmo termo aditivo, o equilíbrio econômico-financeiro inicial.
5. A extinção do contrato não configurará óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro,
hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório
6. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante à vigência do
contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 da Lei Federal 14.133/2021
7. A formalização do termo aditivo é condição para à execução, pelo contratado, das prestações determinadas
pela Administração no curso da execução do contrato, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação
de seus efeitos, hipótese em que a formalização deverá ocorrer no prazo máximo de 01 (um) mês.

DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO.
1. À execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por O! (um) ou mais fiscais do contrato,
representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no art. Ti d Le
14.133/2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assistidos e subsidiá-los
com informações pertinentes a essa atribuição.
2. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato,
determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados,
3. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, à
situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência.
4. O fiscal do contrato será ausiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da
Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na
execução contratual. E
DA ENTREGA DO OBJETO E DA FORMA DE PAGAMENTO E
1. Poderão ser firmados contratos, que serão tratados de forma autônoma e se submeterão igualmente a todas às
disposições constantes da Lei Nº. 14,133/2021, inclusive quanto às prorrogações, alterações e rescisões.
> DAS ORDENS DE COMPRAS: Os produtos lcitados/contratados serão entregues mediante expedição de
ORDENS DE COMPRAS, por parte da administração no licitante vencedor, que indicarão os quantitativos a
serem entregues, de acordo com a conveniência e oportunidade administrativa, a necessidade e disponibilidade
financeira da CONTRATANTE.
21. A Ordem de Compra emitida conterá os itens pretendidos e a respectiva quantidade, devendo ser entregue
do beneficiário do contrato no seu endereço físico, ou enviada via fac-símile ao seu número de telefone, ou ainda
remetida via e-mail ao seu endereço eletrônico, cujos dados constem do cadastro municipal.
22. O contratado deverá entregar os produtos solicitados na Ordem de Compra, oportunidade em que receberá
o atesto declarando o fornecimento. Os produtos serão fornecidos e i inco) di '

is E dos locais definidos pela contratante.
23. O aceite dos produtos pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por vício de
quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no anexo deste edital quanto aos,
produtos entregues.
2.4. Os produtos devem ser entregues conforme solicitado na Ordem de Compra, observando rigorosamente
especificações contidas no Instrumento Convocatório, no Termo de Referência e observações constantes de sua
proposta, bem ainda as normas técnicas vigentes,
255. Para os produtos objetos deste certame, deverá ser emitida fatura e nota fiscal em nome do da(s) unidade(s)
gestora(s) do Município de Jaguaretama/CE.
55.1, As informações necessárias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas junto a(s) unidade(s)
gestora(s).
2.6. No caso de constatação da inadequação do produto fornecido às normas e exigências especificadas neste
“dial, na ordem de compra e na proposta vencedora a administração os recusará, devendo ser de imediato ou no
prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados às supracitadas condições, sob pena de aplicação das
penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento.
3 Os produtos lcitados/contratados deverão ser entregues, observando rigorosamente as especificações
contidas no Termo de Referência, nos anexos desse instrumento e disposições constantes de sua proposta de
preços, bem ainda às normas vigentes, assumindo o contratado a responsabilidade pelo pagamento de todos os
impostos, taxas e quaisquer ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer enca judiciais,

vwowrw jaguaretamace govbr | CNPJ: 07.442 825/000/-05
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ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes do fornbgimento que lhes—  /
sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, e ainda: aa gr
a) À reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objtto em que E
verificarem vícios, defeitos ou incorreções; -
b) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa
ou dolo na execução do fomecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento pelo órgão interessado.
4. O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura
apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos serviços executados.
41. O “atesto” fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela
Contratada com os serviços efetivamente prestados.
5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda,
circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada providencie
as medidas saneadoras, Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-seá após a comprovação da
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.
6. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das
sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
6.1. Não produziu os resultados acordados;
6.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida;
7. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condições de habilitação
da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento.
8. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta corrente, na
agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na legislação vigente
9. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.
10. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser eferuada pela Contratada, que
porventura não tenha sido acordada no contrato.
11 - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que à CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma forma,
ara o atraso, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios apurados com base na variação do

Índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna (IGP-DI), divulgado pela Fundação Getúlio Vargas, no período
compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando-se o critério "pró-rata temporis” para as
atualizações nos subperíodos inferiores a 30(trinta) dias.
12 - Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os vínculos deste Contrato por esgotamento do
objeto, por final do prazo ou rescisão contratual.
13- Serão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os valores decorrentes de
indenizações ou de multas eventualmente registradas.

DO PREÇO, REAJUSTE E EQUILÍBRIO ECONÔMICO — FINANCEIRO
1. Nos termos do art. 25, $7º, da Lei nº 14.133/2021, o presente edital consigna, como forma de manutenção do
equilíbrio econômico-financeiro do contrato é resjustamento de preços, o indice do IPCA ou outro que houve,
por substituí-lo, caso mais favorável à Administração Pública, como critério de atualização monetária.
2. A data-base estará vinculada à data do orçamento estimado e adjudicado ao licitante vencedor. g
3. À extinção do contrato não configurará óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financêiro)
hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório. (Art 131, parágrafo único da Lei
14.133/2021)
4.0 pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico- financeiro deverá ser formulado durante a vigência do
contrato e antes de eventual prorrogação, nos termos do art. 107 da Lei nº 14.133/2021.

seus anexos;
2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo;
3. Notificar o contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto contratado, para
que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo contratado;
5. Comunicar o contratado para emissão de nota fiscal relativa à parcela incontroversa da execução do objeto

Wrmijaguaretamace govbr | CNPJ: 07.442.825/000-05
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DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE z Poa :
1. Exigir 0 cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contratado, de acordo com este instrumento e
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para efeito de liquidação é pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do
dimensão, qualidade e quantidade, conforme o ar Lei nº 14.133/2021;
6. Efenuar o pagamento ao contratado do valor correspondente a execução do objeto, no p
condições estabelecidos neste termo;
7. Aplicar as sanções previstas na lei e edital, quando do descumprimento de obrigações pelo contratado;
8, Emitir explicitamente decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do contrato,
ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse
para a boa execução do contrato.
81, A Administração terá o prazo de 30 (tinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para decidi,
admitida a prorrogação motivada, por igual período.
9, Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilibrio econômico-finaneeiro feitos pelo contratado
no prazo máximo de 15 (quinze) dias.
10. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo contratado com terceiros, ainda que vinculados
à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado à terceiros em decorrência de ato do contratado,
de seus empregados, prepostos ou subordinados
11. Indicar os locais onde serão entregues/ prestados os produtos/serviços.
12. Receber o objeto do contrato, através do Setor responsável por seu acompanhamento € fiscalização
conforme lei nº 14.133/21.

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E E Ê
1. O contratado deve cumprir todas as obrigações constantes do edital e seus anexos, assumindo como

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda,

as obrigações a seguir dispostas:
1.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do

Consumidor ;
12. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da conclusão pr
do serviço, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; KR
13, Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior é
prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; s
1.4. Reparas, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado W

pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da
execução ou dos materiais empregados;
15. Responsabiizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo « qualquer
dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos
devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;
1.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastramento Unificado de
Fornecedores(SICAF), o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto
com à nota fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à
Seguridade Social; 2) Certidão Conjunta relativa aos Tributos Federais e à Divida Ativa da União; 3) certidões que
comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 9
Certidão de Regularidade do FGTS — CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas  CNDTI;

te |17, Responsablizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciária, Eiscais, comer
e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contrat
e não poderá onerar o objeto do contrato;
18 Comunicar ao fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou
acidente que se verifique no local da execução do objeto.
19. Panlisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo

condições exigidas para habilitação na licitação.
1.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, à reserva de cargos prevista em lei para pessoa
com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos
previstas em outras normas específicas.
TiL1. Comprovar as seservas de cargos e vagas à que se referem o subitem acima, no prazo fisado pelo fiscal do
contesto, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas confortpe disposto no art,
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om a boa técnica ou que ponha em tsco à segurança de pessoas ou bens de terceiros
DO. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as /
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parágrafo único da Lei nº 14.133/2021 A a
1.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato: 401 EL
1.13, Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta,
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133/2021,
1.14, Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento
das cláusulas do contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja
quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência.
1.15, Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores
condições de segurança, higiene e disciplina.
1.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz
para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho
noturno, perigoso ou insalubre.
1.17. Promover, se for o caso a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.
118, Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto contratual, cuja
conduta seja considerada indescjável pela Fiscalização do contratante.
1.19. Respeitar 0s princípios de proteção de dados pessoais elencados na Lei Geral de Proteção de Dados, Lei nº
13.709 de 14 de agosto de 2018 e suas alterações.
1.20. Vedar a utilização, na execução do objeto, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de
cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do artigo 7º do Decreto nº 7.203,
de 2010 cumprir com as demais condições constantes na proposta apresentada na licitação.
1.21, Responsabilizarse pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12,13.€17427, (4
do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). q

fé
E

DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
1- Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos

serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
€) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
£) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado

dentro do prazo de validade de sua proposta;
&) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a

dispensa eletrônica ou execução do contrato;
à) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame;
|) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013,
2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:
2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar
a imposição de penalidade mais grave (art. 156, $2º, da Lei);
22. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas mas alíneas b, c, d, e, fe g do
subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 54º,
da Lei);
23. Declaração de inidoncidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas h, i,
j, k e Ido subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, 6, d, , É e g, que justifiquem a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, 55º, da Lei).
2.4, Multa:
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2.4.1. moratória de 0,5 % (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor Wa Parçela e
inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias. seo a
242. 5% (cinco por cento) sobre o valor da contratação, caso a prestação ou entrega seja realizada de forma
incompleta ou em desconformidade com as condições avençadas, sobre o valor da contratação, por dia de
irregularidade na prestação dos serviços/entrega dos produtos, limitada sua aplicação até o máximo de 10 (dez)
dias.
2.4.3. 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso da inexecução total do contrato.
244. O atraso superior a 10 dias autoriza à Administração a promover a rescisão do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso 1 do art. 137 da Lei n.
14.133, de 2021
3. À aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação
integral do dano causado ao Contratante (art. 156, 69º)
4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156,
so.
5, Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de sua intimação (art. 157)
6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido
pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou
será cobrada judicialmente (art. 156, 58º).
7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no
prazo máximo de 15 (quinze) dias, à contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade
competente.
8. À aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla
defesa ao Contratado, observando-se O procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº
14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoncidade para
licitar ou contratar
9, Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, $1º):
à) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
é) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos

órgãos de controle
10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e
contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013,
seção apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental « autoridade
competente definidos na referida Lei (art. 159),
11. À personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos lícitos previstos neste Contrato ou para provo
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendido
aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa |
mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160)
12. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161).
13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são

passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

DA RECISÃO CONTRATUAL | ; FsE ld
1. O contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses:
11. Supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que acarrete modificação do valo;
inicial do contrato além do limite permitido no art. 125 da Lei n.º 14.133/2021;
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1.2. Suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo supprior-=firámEs]
meses; SS
1.3, Repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamenth atada
de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas;
1.4, Atraso superior a 02 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas de
pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou fornecimentos;
1.5. Não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para execução de serviço
ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no projeto, inclusive devido a atraso ou
descumprimento das obrigações atribuídas pelo contrato à Administração relacionadas a desapropriação, a
desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambiental.
1.6 As hipóteses de extinção a que se referem os subitens 1.2, 1.3 e 1.4 observarão as seguintes disposições:
17. Não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordem interna ou de guerra,
bem como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do qual tenha participado ou
para o qual tenha contribuído;
1.8. Assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até a
normalização da situação, admitido o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, na forma
da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei n.º 14.133/2021

DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO |
1. Às licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e
cubcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de
contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes práticas:
a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com O
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;
1) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação
ou de execução de contrato;
o) “prática conluiada”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou sem o
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais
e não-competitivos;
à) “prática coercitia”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato.
é) “prática obstrutiva”:
(1) destruir, faeificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do
organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática

promover inspeção.
11. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa, para a outorga de contratos
inanciados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por
meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da
licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo.
12. Considerando os propósitos dos itens acima, à litante vencedora como condição para a contratação, devefá &

prevista neste subitem;
(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral

concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir à ser financiado, em parte ou integralmente, ppr
organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro
e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os
documentos e registros relacionados à licitação e à execução do contrato.
13. À contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes, previstas em lei, se
comprovar o envolvimento de representante da empresa contratada em práticas corruptas, fraudulentas,
conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na execução do contrato financiado por organismo
financeiro multilateral, sem prejuízo das demais medidas administrativas, criminais e cíveis.

DO FORO a Pd
1- Fica eleito o foro da Comarca de Jaguaretama, Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer controvérsia
oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via administrativa, rent nciando-se, desde já, à
qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
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FRANCI 'RLENE DANTAS E SILVA
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE.
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(CLEBE RODRIGUES
VIEIRA

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE AGRICULTURA,
PECUÁRIA E APOIO COMUNITÁRIO.

VALMIR (ÍEIRA DA SILVA
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ESPORTE E

JUVENTUDE

FRANCISCO

FRANCISCO HELD) RÓ LEMOS
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE,

PESCA E RECURSOS HÍDRICOS

BARBARA | 'GUES PEREIRA TEOFILO
SECRETÁRIA MUNICIPAL IDE CULTURA E

Je ERIVALDO DE BRITO
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE TRANSPORTE E

MOBILIDADE URBAN
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ANEXO II EA

MINUTA DE CONTRATO CaGuAs
CONTRATO Nº.

CONTRATO QUE FAZEM ENTRE SI A
PREFEITURA MUNICIPAL DE JAGUARETAMA,
ATRAVÉS DA SECRETARIA DE

» E DO OUTRO LADO A
EMPRESA QUE ASSIM
PARA O FIM QUE A SEGUIR DECLARAM:

PREÂMBULO

A PREFEITURA MUNICIPAL DE JAGUARETAMA, através da SECRETARIA DE ;
pessoa jurídica de direito público intemo, com sede a Centro, JAGUARETAMA,
Ceará, inscrita no CNPJ/MF sob o nº neste ato representado pelo (a)
Secretário(a) de Sr(a) portador(a) do CPF nº. ç
doravante denominado de CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa com
sede à inscrita no CNP] sob o nº. representada por

portador(a) CPF nº. ao fim assinado, doravante
denominada de CONTRATADA, de acordo com o Edital de PREGÃO ELETRÔNICO Nº
2 eim conformidade com o que preceitua a Lei Federal nº. 14.133/2021 de 1º de abril de 2021,
Supletivamente pelos princípios da Teoria Geral dos Contratos e disposições de Direito Privado, bem como
mediante as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
1.1- Fundamenta-se este contrato no PREGÃO ELETRÔNICO Nº disposições da Lei w 7
Federal nº 14.133 de 01 de abril de 2021 — Lei de Licitações, Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 — Código a

de Defesa do Consumidor, Decreto nº 8.538 de 06 de outubro de 2015 — Decreto de Tratamento Diferenciado,

Pequeno Porte, Lei Complementar nº 147 de 07 de Agosto de 2014 — Lei de Alteração da LC 123/2014, Lei )Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006 — Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de

Complementar nº 155 de 27 de outubro de 2016 — Lei do Simples Nacional, Lei Federal 12.440 de 07 de julho de
2011 que altera o título VILA da Consolidação das Leis do Trabalho, Decreto Municipal nº 60 de 01 de
Novembro de 2023 — Decreto de Regulamento Municipal da Nova Lei de Licitações, e demais normas
pertinentes e, ainda, pelas disposições estabelecidas no presente contrato.

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO
AQUISIÇÃO DE DE RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA DE

, DE ACORDO COM AS QUANTIDADES E ESPECIFICAÇÕES
CONSTANTES NO TERMO DE REFERÊNCIA, ANEXO IDO EDITAL.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO
31- A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA pela execução do objeto deste contrato o valor global(ão
Lote de R$ ( ), distribuídos da seguinte forma. (INSERIR
PLANILHA DE PREÇOS).
CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA )
41. As despesas decorrentes do contrato a ser celebrado com à licitante vencedora, correrão por conta da
dotação orçamentária nº: = ; elemento
de despesa E - sub clemento de despesa:

fonte de recursos:

consignado no Orçamento Municipal de 2025.

CLÁUSULA QUINTA - DA YIGÉÊNGIA RO-GONITEAS O 442 825/0001.05
Jaguaretama-CE | Rua Tristão Gonçalves, 185, CEP: 65480-000
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51. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da data da assinápura
“docontrato,

podendo ser prorrogado por até 10 (dez) anos na forma dos artigos 07 da Lei Ruorica qr,
5.2, A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade compets a A
condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o &
5.3, O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual
5.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.
55. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as
abrangências de aplicação.
CLÁUSULA SEXTA - DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO
6.1. Os contratos regidos conforme o art. 124, da Lei Federal 14.133/2021, poderão ser alterados, com as

devidas justificativas, nos seguintes casos:
1 - unilateralmente pela Administração:
à) quando for necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição

quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por Lei:
II- por acordo entre as partes:
a) quando necessária a modificação do regime de execução da obra ou do serviço, bem como do modo de

fornecimento, em face de verificação técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais originários;
b) quando necessária a modificação da forma de pagamento por imposição de circunstâncias supervenientes,
mantido o valor incial atualizado e vedada a antecipação do pagamento em relação ao cronograma financeiro
fixado sem a correspondente contraprestação de fornecimento de bens ou execução de obra ou serviço;
c) para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro incial do contrato em caso de força maior, caso fortuito
ou fato do principe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que
inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de
risco estabelecida no contrato. a

62. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso 1 do caput do art. 124 da Lei Federal 14.133, o contratado
será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco 4)
por cento) do valor inicial atualizado do contrato. s
63, As alterações unilaterais a que se refere o inciso 1 do caput do art. 124 da Lei Federal 14.133/2021 não
poderão transfigurar o objeto da contratação.
64. Caso haja alteração unilateral do contrato que aumente ou diminua os encargos do contratado, a
Administração deverá restabelecer, no mesmo termo aditivo, o equilíbrio econômico-financeiro inicial.
65. À extinção do contrato não configurará óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório.
66, O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-inanceiro deverá ser formulado durante a vigência.
do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 da Lei Federal 14.133/2021
67. À formalização do termo aditivo é condição para a execução, pelo contratado, das prestações determinadas
pela Administração no curso da execução do contrato, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação
de seus efeitos, hipótese em que a formalização deverá ocorrer no prazo máximo de 01 (um) mês
68. À execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 01 (um) ou mais fiscais do contrato,
representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no art7º-d Lei

4,133/2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assist-los e subsidiá-lo
com informações pertinentes a essa atribuição.
69. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do con
determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. *
610. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes;
a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência.
611. O fiscal do contrato será ausiiado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da
Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na
execução contratual.
612 Na hipótese da contratação de terceiros prevista no caput deste arúgo, deverão ser observadas as seguintes
regras
1 empresa ou o profisional contratado assumirá responsabilidade civil objetiva pela veracidade é pela precisas?”
das informações prestadas, firmará termo de compromisso de confidencialidade e não poderá exercer atribyj
própria e exclusiva de fiscal de contrato;

ww jaguaretama ce govbr | CNP: 07,442 825/000-05
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11 -a contratação de terceiros não eximirá de responsabilidade o fiscal do contrato, nos limites!
recebidas do terceiro contratado.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
71. À execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 01 (um) ou mais fiscais do contrato,
representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no aut. T>d Le
14.133/2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assistidos e subsidiá-los
com informações pertinentes a essa atribuição.
2. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato,
determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados
53, O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, à
situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência.
74. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da
Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na
execução contratual.

CLÁUSULA OITAVA - PRAZO, CONDIÇÕES DA ENTREGA DOS PRODUTOS, DA FORMA DE
PAGAMENTO E DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO
81, Poderão ser firmados contratos, que serão tratados de forma autónoma e se submeterão igualmente a todas
as disposições constantes da Lei Nº. 14.133/2021, inclusive quanto às prorrogações, alterações e rescisões.
&2 DAS ORDENS DE COMPRAS: Os produtos licitados /contratados serio entregues mediante expedição
de ORDENS DE COMPRAS, por parte da administração ao licitante vencedor, que indicarão os quantitativos a
serem entregues, de acordo com a conveniência e oportunidade administrativa, a necessidade e disponibilidade
financeira da CONTRATANTE.
821. A Ordem de Compra emitida conterá os itens pretendidos e a respectiva quantidade, devendo ser entregue
ao beneficiário do contrato no seu endereço fisico, ou enviada via fac-símile ao seu número de telefone, ou ainda
remetida via e-mail ao seu endereço eletrônico, cujos dados constem do cadastro municipal.
822. O contratado deverá entregar os produtos solicitados na Ordem de Compra, oportunidade em que
receberá o atesto declarando o fornecimento. Os produtos serão fornecidos is inco) di

! issão dos locais definidos pela contratante.
823. O aceite dos produtos pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por vício de
quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no anexo deste edital quanto aos
produtos entregues.
824, Os produtos devem ser entregues conforme solicitado na Ordem de Compra, observando rigorosamente
as especificações contidas no Instrumento Convocatório, no Termo de Referência e observações constantes de
sua proposta, bem ainda as normas técnicas vigentes.
825. Para Os produtos objetos deste certame, deverá ser emitida fatura e nota fiscal em nome do da(s)
unidade(s) gestora(s) do Município de Jaguaretama/CE.
8251. As informações necessárias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas junto a(s)
unidade(s) gestora(s)
826. No caso de constatação da inadequação do produto fornecido às normas e exigências especificadas neste
edital, na ordem de compra e na proposta vencedora a administração os recusará, devendo ser de imediato ou no
prazo, máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados às supracitadas condições, sob pena de aplicação da
penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento.
83. Os produtos licitados/contraados deverão ser entregues, observando rigorosamente as especifica
contidas no Termo de Referência, nos anexos desse instrumento e disposições constantes de sua proposta de
preços, bem ainda às normas vigentes, assumindo o contratado a responsabilidade pelo pagamento de todos os
impostos, tasas e quaisquer ónus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais
ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes do fornecimento que lhes
sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, e ainda:
3) À reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto em que se

verificarem vícios, defeitos ou incorreções;
b) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua ZA

cu dolo ma execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou 9
acompanhamento pelo órgão interessado.
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84. O pagamento somente será eferuado após o “atesto”, pelo servidor competente,
apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos serviços executados.
841. O “atesto” fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fa
Contratada com os serviços efetivamente prestados. ,
855, Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à 'eonfrt
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a
providencie as medidas sancadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.
86. Será efetuada à retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das
sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
86.1. Não produziu os resultados acordados;
862. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida;
87. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condições de
habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento.
88. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta corrente,
na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na legislação
vigente

e &9. Será considerada como data do pagamento O dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.
8.10, À Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, que
porventura não tenha sido acordada no contrato.
811 - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que à CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma forma,
ara o atraso, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios apurados com base na variação do

Indice Geral de Preços - Disponibilidade Intema (IGP-DI, divulgado pela Fundação Getúlio Vargas, no período
compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando-se o critério "pró-rata temporis” para as
atualizações nos subperíodos inferiores a 30(trinta) dias.
8.12 - Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os vínculos deste Contrato por esgotamento do
objeto, por final do prazo ou rescisão contratual.
8.13. Serão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os valores decorrentes de
indenizações ou de multas eventualmente registradas.
8.14, Nos termos do art. 25, $7º, da Lei nº 14.133/2021, o presente edital consigna, como forma de manutenção
do equilíbrio econômico-financeiro do contrato e reajustamento de preços, o índice do IPCA ou outro que
houve por substituí-lo, caso mais favorável à Administração Pública, como critério de atualização monetária.
8/15. A data-base estará vinculada à data do orçamento estimado e adjudicado ao licitante vencedor.
816. A extinção do contrato não configurará óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

1 financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório. (art. 131, parágrafo
único da Lei 14.133/2021)
817. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-inanceiro deverá ser formulado durante a vigência
do contrato e antes de eventual prorrogação, nos termos do art. 107 da Lei nº 14.133/2021.

CLÁUSULA NONA - DAS SANÇÕES E INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS
9.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
D) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento flos

serviços públicos ou o interesse coletivo;
«) der causa à inexecução total do contrato;
à) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
é) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
9) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado

dentro do prazo de validade de sua proposta
&) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa duran

dispensa eletrônica ou execução do contrato;
) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; Y
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k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar 0s objetivos do certame;
|) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
9.2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:
921. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, $2º, da Lei);
9.22. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, , d , É g do
subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 5%,
daLei);
923, Declaração de inidoncidade para licitar e contratas, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas h,
5.5, k e | do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b,c, d , £ e g, que justifiquem a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, 55º, da Lei).
9.2.4. Multa:
924.1. moratória de 0, % (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias.
9.242. 5% (cinco por cento) sobre o valor da contratação, caso a prestação ou entrega seja realizada de forma
incompleta ou em desconformidade com as condições avençadas, sobre o valor da contratação, por dia de

e irregularidade na prestação dos serviços/entrega dos produtos, limitada sua aplicação até o máximo de 10 (dez)
dias
924,3, 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso da inexecução total do contrato.
9244. O atraso superior a 10 dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso 1 do art. 137 da Lei n.
14.133, de 2021.
9.3, A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação Q
integral do dano causado ao Contratante (art. 156, $9º) o
9.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156,
ST).
9.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de sua intimação (art. 157)
9.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia
prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, 58º

W

9.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no Q
prazo máximo de 15 (quinze) dias, 4 contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade
competente.

O Ss. apiicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parigrafos do art. 158 da Lei nº
14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar.
9.9. Na aplicação das sanções serio considerados (art. 156, $1º):
a) amatureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
à) os danos que dela provierem para o Contratante;
é) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle.
9,10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações
e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de
2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e
autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
941. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos lícitos previstos neste Contrato ou para provoca DEP —
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos
aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa
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mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contra
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (ça.
9.12. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de apli á
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por cla aplicadas, para fins de publicidade no
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161).
913, As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são
passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
101. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contratado, de acordo com este instrumento e
seus anexos;
10.2. Receber 0 objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo;
103. Notificar o contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto contratado,
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
10.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo contratado;
10.5. Comunicar o contratado para emissão de nota fiscal relativa à parcela incontroversa da execução do objeto,
para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à
dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133/2021;
10.6. Efetuar o pagamento ao contratado do valor correspondente a execução do objeto, no prazo, forma e
condições estabelecidos neste termo;
10.7. Aplicar as sanções previstas na lei e edital, quando do descumprimento de obrigações pelo contratado;
108. Emitir explicitamente decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do
contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum w
interesse para a boa execução do contrato.
108.1. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para Nº] .
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.
10.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-fmanceiro feitos pelo
contratado no prazo máximo de 15 (quinze) dias.
10.10. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo contratado com terceiros, ainda que
vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do
contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados
10.11. Indicar os locais onde serão entregues /prestados os produtos/serviços.
10.12. Receber o objeto do contrato, através do Setor responsável por seu acompanhamento e fiscalização
conforme lei nº 14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
111. O contratado deve cumprir todas as obrigações constantes do edital e seus anexos, assumindo como
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda ES?
as obrigações a seguir dispostas:
11.11. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do
Consumidor ;
11.12, Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a ds
conclusão do serviço, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a detida
comprovação;
111.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior e
prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
11,14, Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da
execução ou dos materiais empregado
11.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pueamens 22
devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;
11.16. Quando não for possível à verificação da regularidade no Sistema de Cadastramento Unificado de
Fornecedores(SICAF), o contrayaçosSisyrsá FASE BP) Est95. Grspongáseb Belas fiscalização do contento, jumt
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com a nota fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de r
Seguridade Social; 2) Certidão Conjunta relativa aos Tributos Federais e à Divida Ativa da União;
comprovem à regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do cof
Certidão de Regularidade do FGTS — CRF; e 5) Cerúdio Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT
1117. Responsabilzar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhista, previdenciárias fiscais,
comerciais é as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao
contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
11.18. Comunicar ao fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou
acidente que se verifique no local da execução do objeto.
11.19. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo
com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
111.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições exigidas para habilitação na licitação.
11111, Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, à reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos
previstas em outras normas específicas.
11.1.12. Comprovar as reservas de cargos é vagas a que se referem o subitem acima, no prazo fizado pelo fiscal
do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas conforme disposto no art.
116, parágrafo único da Lei nº 14. 133/2021.

11.1.13. Guardar si sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato.

11.14. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores fururos e incertos, devendo complementá-
los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da
contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, IL, d, da Lei nº 14.133/2021,
11.15. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento
das cláusulas do contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja
quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência.
11.116. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores
condições de segurança, higiene e disciplina.
1.117. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em
trabalho noturno, perigoso ou insalubre. ( |
11.18. Promover, se for o caso a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.
1.119. 0. Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto contratual, cuja
conduta seja considerada indesejável pela fiscalização do contratante.
1.120, Respeitar os princípios de proteção de dados pessoais elencados na Lei Geral de Proteção de Dados, Lei
nº 13,709 de 14 de agosto de 2018 e suas alterações.
11.121 - Vedar a utilização, na execução do objeto, de empregado que seja familiar de agente público ocupante
de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do artigo 7º do Decreto nº
7.203, de 2010 cumprir com as demais condições constantes na proposta apresentada na licitação.
1.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13.€ 174
do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990).

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO
121. As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, por seus fornecedores
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de
contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes práticas: |
a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação
ou de execução de contrato; PP
o) “prática conhuiada”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou sex
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis art
e não-competitivos;
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à) “prática coercitiv
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo
e) “prática obstrutiva”: /aG
(1) destruir, flificas, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações flsas 40s representantes do
onganismo financeiro mulelateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de práica
prevista neste subitem;
2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral
promover inspeção.
122. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multlateral, mediante
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, para a outorga
de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa,
diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas, coercitivas ou obstrutivas
ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo.
123. Considerando os propósitos dos itens acima, a licitante vencedora como condição para à contratação,
deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por
organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro
e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os
documentos e registros relacionados à licitação e à execução do contrato.
124. À contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes, previstas em lei, se
comprovar o envolvimento de representante da empresa ou da pessoa fisica contratada em práticas corruptas,
feaudulentas, conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na execução do contrato financiado por
organismo financeiro multilateral, sem prejuízo das demais medidas administrativa, criminais e cíveis.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO
13.1. À inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências
13.1. O contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses:
13.11. Supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que acarrete modificação do valor
inicial do contrato além do limite permitido no art. 125 da Lei n.º 14.133/2021;
131.2. Suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 03 (três)
meses;
131.3. Repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento
obrigatório de indenização pelas sucessivas é contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e
outras previstas;
13:14. Atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas de
pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou fornecimentos;
13.15. Não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para execução de
serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no projeto, inclusive devido a atraso ou
descumprimento das obrigações atribuídas pelo contrato à Administração relacionadas a desapropriação, a
desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambiental.
132. Às hipóteses de extinção a que se referem os subitens 13.12, 13.1,3 é 13/14 observação as seguinte
disposições:
13.21, Não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordem interna ou de gu
bem como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do qual tenha participadp ou
para o qual tenha contribuído;
13.22. Asseguração ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas
até a normalização da situação, admitido o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, n
forma da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei n.º 14.133/2021. /

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DAS MULTAS
141. Pelo atraso injustificado na execução do serviço, será aplicada multa de 0,1% (zero vírgula um por cento) ao
dia de atraso, calculado sobre o valor total do contrato.

142. Pelo atraso injustificado na execução do serviço superior a 30 (trinta) dias, contados do termo de ordem de
setviço, será aplicada multa de 0,5% (zero virgula cinco por cento) ao dia de atraso, desde o primeiro dia «PP
atraso, calculado sobre o valor total do contrato.
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143. Pelo descumprimento injustificado de quaisquer das outras cláusulas contratuais Aqua muido q
relacionadas ao atraso na execução do serviço, será aplicada multa de 2% (dois por cento) sbpãe. o va or daa
contrato. SÊ
multa não impede que o CONTRATANTE rescinda unilateralmente este contrato e aplique Gitas
sanções.
VERSO multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada nos pagamentos eventualmente
devidos pela CONTRATANTE, inclusive de eventual garantia prestada, ou cobrada juiciimente
16 DE dplcação de qualquer mula será à CONTRATADA intimada para recolhêa aos cofres do
CONTRATANTE no prazo de 30 (trinta) dias úteis.

187, O rmontante de multas aplicadas à CONTRATADA não poderá ultrapassar a 307 (tinta por cento) do
valor global do contrato, nos termos do ar. 156, 63º, da Lei nº 14.133/2021
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS
15.1. Para as situações não previstas neste contrato, aplicar-se-á o regramento dado pela Lei n.º 14:133/2021, no
que ela prever, bem como demais legislações pertinentes ao objeto deste instrumento.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PUBLICAÇÃO
161. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet,
em atenção ao art. 8º, $2º, da Lein. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, $3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA EXTINÇÃO DO CONTRATO
171. Conforme o Art. 137 da Lei Federa 14.133/2021, constituirão motivos para extinção do contrato, a qual
deverá ser formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as
seguintes situações:
1- não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas contratuais, de
especificações, de projetos ou de prazos;
Il-desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e fiscalizar
sua execução ou por autoridade superior;
Hl-alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua capacidade de
concluir o contrato;
IV-decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do contratado;
V- caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato;
VI razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade contratante;
VII - não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras
normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz.
172. contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses:
supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que acarrete modificação do valor
inicial do contrato além do limite permitido no art. 125 da Lei 14.133/2021
TI- suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 03 (três)
meses;
HLrepetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagameg
obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações
outras previstas
TV- atraso superior a 02 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas de
pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou fomecimentos;
V- não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para execução de obra,
serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no projeto, inclusive devido a atraso ou
descumprimento das obrigações atribuídas pelo contrato à Administração relacionadas à desapropriação, à
desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambiental
17.3. As hipóteses de extinção a que se referem os incisos II, II e IV do item 17.2. Observarão as seguintes
disposições:
L não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordem interna ou de quer EP”
bem como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do qual tenha participado
para o qual tenha contribuído;
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11. assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigaçõe
normalização da situação, admitido o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro d
forma da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei 14.133/2021.
474. Os emitentes das garantias previstas no art. 96 da Lei 14.133/2021 deverão ser notificados pelo
contratante quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas
contratuais,
17.5. À extinção do contrato poderá ser.

determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento decomente de
sua própria conduta;
IL. consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comité de resolução de
disputas, desde que haja interesse da Administração;
HIT determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso asbitral, ou
por decisão judicial.
156 A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão ser
precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no respectivo
rocesso.

157. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contratado será ressarcido pelos
prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a:
L devolução da garantia;
11. pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção;
TII- pagamento do custo da desmobilização.
17.8 À extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, sem prejuízo das sanções
previstas na Lei 14.133/2021, as seguintes consequências
À assunção imediata do objeto do contrato, no estado € local em que se encontrar, por ato próprio da
Administração;
1º. ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal
empregados na execução do contrato e necessários à sua continuidade;
II- execução da garantia contratual para:
a) essarcimento da Administração Pública por prejuízos decorrentes da não execução;
b) pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando cabível;
<) pagamento das multas devidas à Administração Pública;
d) exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela seguradora, quando cabiv
IV. retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à Administração
Pública e das multas aplicadas.
1781. Na hipótese do inciso II do caput do item 17.3, 0 ato deverá ser precedido de autorização expressa do
secretário(a) municipal competente.
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DOS EFEITOS DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
181. CULPA EXCLUSIVA DA ADMINISTRAÇÃO: Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da
Administração, o contratado será ressarcido pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e
terá direito a:
18.11, Devolução da garantia (se for o caso);
18.1.2. Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção;
18.1.3. Pagamento do custo da desmobilização.
182 DETERMINADA UNILATERALMENTE PELA ADMINISTRAÇÃO: À extinção determinada por ato
unilateral da Administração poderá acarretar, sem prejuízo das sanções previstas neste edital, as seguintes
consequências:
182.1. Assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato próprio da
Administração;
18.22. Ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal empregados
na execução do contrato e necessários à sua continuidade.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA NULIDADE CONTRATUAL AD
191. Constatada irregularidade no procedimento licitatório ou na execução contratual, caso não seja pos
cancamento, a decisão sobre à suspensão da execução ou sobre a declaração de nulidade do contrato <>
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«etá adotada na hipótese em que se revelar medida de interesse público, com avaliação, e Rd E
seguintes aspectos: ”
19.2. Impactos econômicos e financeiros decorrentes do atraso na fruição dos benefícios do objeto do AGUA

193 Reeos cociaio, ambientais e à segurança da população local decorrentes do atraso na fruição dos beneficios
do objeto do contrato;
19.4. Motivação social e ambiental do contrato;
19.5. Custo da deterioração ou da perda das parcelas executadas;
1916, Despesa necessária à preservação das instalações e dos serviços já executados:
19.7. Despesa inerente à desmobilização e ao posterior retorno às atividades;
198 Medidas efetivamente adotadas pelo titular do órgão ou entidade para o saneamento dos indícios de
irregularidades apontados;
ça Lo estágio de execução física e financeira dos contratos, dos convênios, das obras ou das parcelas
envolvidas;
19.10. Fechamento de postos de trabalho diretos e indiretos em razão da paralisação;
19.11. Custo para realização de nova licitação ou celebração de novo contrato;
19.12. Custo de oportunidade do capital durante o período de paralisação.
19:13. Caso à paralisação ou anulação não se revele medida de interesse público, o poder público deverá optar
pela continuidade do contrato e pela solução da irregularidade por meio de indenização por perdas e danos, sem
Prejuízo da apuração de responsabilidade e da aplicação de penalidades cabíveis
MR A dedlanção de nulidade do contrato administrativo requererá análise prévia do interesse público
dcolvido, na foema do art. 147 da Lei nº 14.133/2021, e operará retroativamente, impedindo os efeitos
jurídicos que o contrato deveria produzir ordinariamente e desconsttuindo os já produzidos.
1915, Caso não seja possível o retomo à situação fática anterior, a nulidade será resolvida pela indenização por
perdas é danos, sem prejuízo da apuração de responsabilidade e aplicação das penalidades cabíveis
ee À oulidade não exonerasá à Administração do dever de indenizar o contratado pelo que houver executado (2
até à data em que for declarada ou tornada eficaz, bem como por outros pecjuízos regularmente comprovados,
desde que não lhe seja imputíve, e será promovida a responsabiliação de quem lhe tenha dado causa
1917, Nenhuma contratação será feita sem a caracterização adequada de seu objeto e sem a indicação dos
Gséditos orçamentários pára pagamento das parcelas contratuais vincendas no exercício em que for seslizada à
contratação sob pena de nulidade do ato e de responsabilização de quem lhe tiver dado causa

Pacigrafo único: Ao declarar a nulidade do contrato, a autoridade, com vistas à continuidade da atividade
administrativa, poderá decidir que ela só tenha eficácia em momento furo, suficiente para efetuar nova
contratação, por prazo de até 06 (seis) meses, prorrogável uma única vez.

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO FORO
201 - Fica eleito o Foro da Comarca do Município de JAGUARETAMA - CE, para dirimir quaisquer dúvidas
óriundas deste Contrato não passíveis de solução pela via administrativa, renunciando as partes a qualquer outro q
por mais privilegiado que seja ou venha a ser.

E assim, por estarem justos e acordes, após lido « julgado conforme, as partes assinam o presente instrumento,
cm 03 (xês) vias de igual forma e teor, perante 02 (duas) testemunhas idôneas que também o assinam, para que
surra seus jurídicos e legais efeitos.
JAGUARETAMA - CE, de de /

CONTRATANTE
CONTRATADA
TESTEMUNHAS:

É

1
CPEN?

CPENS
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É “8! JAGUARETAMA-” *;
UNIDOS PELO POVO, GUIADOS PELO PROGRESSO

ANEXO HI 4 Rubi q
DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO SvaguaçS

PREGÃO ELETRÔNICO N.”

A empresa inscrita no CNPJ nº ,
com sede , declara, sob as penas da lei, que atenderá às
exigências do Edital no que se refere a habilitação jurídica, qualificação técnica «
econômico- financeira, e que está regular perante a Fazenda Nacional, a Seguridade
Social, FGTS e a CNDT.

e À de de zo

(assinatura, nome e número da identidade do declarante)

E
a

| LP
6

wa jaguaretama ce govbr | CNPJ: 07442.825/000h-05
daguaretama-CE | Rua Tristão Gonçalves, 185, CEP: 65480-000
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ANEXO IV

DECLARAÇÃO DE FATOS SUPERVENIENTES

PREGÃO ELETRÔNICO N.º

inscrita no CNP] nºA empresa y
, com sede declara, sob as penas da

Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente

Processo Licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

: de de 20...

(assinatura, nome e número da identidade do declarante)

ww jaguaretama ce govbr | CNPJ: 07.442.825/0001-05
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o: PREFEITURA DE CLP

É “É /AGUARETAMA 21º:
ANEXO V

« Rubrica

DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO ARTIGO YÉ-D. 5E

A empresa , CNPJ nº. com sede
declara, em atendimento ao previsto no edital de

Pregão Eletrônico n.º sob as penas da lei, para todos os fins de
direito a que se possa prestar, especialmente para fins de prova em processo licitatório,

junto ao Município de Jaguaretama, Estado do Ceará, que, em cumprimento ao
estabelecido na Lei nº 9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao

inciso XXXII, do artigo 79, da Constituição Federal, não emprega menores de 18
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16

O (dezesseis) anos em trabalho algum, «alvo na condição de aprendiz, a partir de 14
(quatorze) anos.

, de de 20.

(assinatura e identificação do responsável pela empresa)

OBS: Se à empresa possuir menor de 16 (dezesseis) anos, na condição de aprendiz, desde que maior de 14
(quatorze) anos, deverá declarar essa condição.

ww jaguaretamace govbr | CNPJ: 07:442.825/0001-05
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Oris—— O
ANEXO VI o.

mt
Es Rubrica S

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO EM REGIME DE TRIBUTAS
DE MICRO EMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

PREGÃO ELETRÔNICO Nº

A empresa , CNPJ nº , com sede
” Declaro (amos) para todos os fins de direito ,

Cpecificamento para participação de licitação na modalidade de pregão, que estou
O“ famos) sob o regime de microempresa ou empresa de pequeno, porte, para cfeito do

disposto na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei
Complementar nº 147, de 07 de Agosto de 2014 e Lei Complementar nº 155/2016, de

27 de outubro de 2016.

y— de de 20...

2
(Assinatura, nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) â

4
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"JJAGUARETAM
UNIDOS PELO POVO. GUIADOS PELO PROGRESSO

ANEXO VIIOvInç, Rss
DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO EMPREGATÍCIO COM-.D«: un

MUNICÍPIO DE JAGUARETAMA =

PREGÃO ELETRÔNICO Nº

Ed portadora) do RG nº
e CPF nº , residente e domiciliado(a) à

da empresa
, inscrita com o CNPJ nº , com

sede à , declaro para os devidos fins que não tenho
Cenhurm vínculo empregatício de nenhuma natureza, com a Prefeitura Municipal de
JAGUARETAMA.

ocupante do cargo de ,

de dez0

Assinarura, nome e Número da Carreira de Identidade do Declarante)

(8) À Declaração será para todos os sócios da empresa (SEPARADAMENTE), se for o caso,

vomwjaguaretama ce govbr | CNPJ: 07:442.825/000/05
Jaguaretama-CE | Rua Tristão Gonçalves, 185, CEP: 63480-000



4 % PREFEITURA DE VE

“E JAGUARETAN
ANEXO VII

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE

PREGÃO ELETRÔNICO Nº

Eu, portador(a) do RG nº , como
representante devidamente constituído da empresa inscrita com
o CNPJ nº , com sede à , declaro, sob as
penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que:

(a) a proposta apresentada para participar da (identificação da licitação) foi elaborada de maneira
independente pelo Licitante, é o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em pato direta ou
cas ente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato do
Pregão Eletrônico de nº , por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

(b) à intenção de apresentar a proposta claborada para participar do Pregão Eletrônico de nº
o foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial

qu de fato do Pregão Eletrônico de nº por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

(o) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisio de qualquer outro
participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico de nº quanto a participar ou
não da referida licitação;

(à) que o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão Eletrônico de nº
não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido

Tom qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico de nº ,
antes da adjudicação do objeto da referida licitação;

() que o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão Eletrônico de nº
, não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou

recebido de qualquer integrante de (Órgão licitante) antes da abertura

O oficiaidas proposts;e,

(8) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e
informações para firmá-la.

E

(Assinatura, nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)
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JAGUARETAMA 25”:
UNIDOS PELO POVO. GUIADOS PELO PROGRESSO| O Fis

ANEXO IX iene
DECLARAÇÃO DE VERACIDADE DAS INFORMAÇÕES P! rica

KE ou?

PREGÃO ELETRÔNICO Nº

Eu, , portadora) do RG nº
e CPF nº residente e domiciliado(a) à
ocupante do cargo de , da empresa

, inscrita com o CNPJ nº » com

sede à , declaro para os devidos fins que tenho toda

documentação apresentada neste certame está em conformidade com art. 63, 1, da Lei nº

e 14.133/2021, de 1º de Abril de 2021.

Assinatura, nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

»

pra
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